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Congoúas, l0 de outubro de 2022.

Exmo. Sr.

Hemerson Ronan Inácio,

Presidente da Câmara Municipal de CongoúaVMG.

Senhor Presidente,

Encaminhamos a V.Exa. o Projeto de Lei que "Institui o novo Código de Obras

e Edificações do Município de Congonhas".

Na oportunidade, reiteramos a V.Exa. e demais pâres, nossas respeitosas

saudações.

Cordialmente,

srMoN rA MARrA § fiÍ8,ii^'ill§Í,3I",
DE JESUS lEsus r\4AGALHAE5

MAGALHAES r:l*'.,?3''
Sirnônia Maria de Jesus Magalhães

Secretiíria Municipal de Govemo

câmara Municipal de Congon
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFE:TAS

PROJETO DE LEI N"
-18

12022

Institui o novo Código de Obras e Edificações do
Município de Congonhas.

A CÂMARA MUNICIPAL DE CONGONTIAS. Estado de Minas Gerais, decreta

e eu, Prefeito de Congoúas, sanciono e a segünte lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕNS PNTT,NUNARES

Seção I
Dos Objetivos

Art. 1' O presente diploma legal institui o Código de Obras e Edificações do
Mmicípio de Congoúas, estabelecendo normas gerais e condições para execução de toda e
qualquer obra, construção, modificação ou demolição de edificações inseridas no perímetro

urbano.

Art. 2' As siglas e os termos utilizados nesta Lei estão indicados nos Anexos, partes

integrantes do Código de Obras e Edificações do Município de Congoúas.

Art 3' O Código de Obras e Edificaçôes do Muricípio de Congonhas determina as

diretrizes que garantem eficiência e transparência no licenciamento municipal das obras e
edificações. adotando como premissas:

I. observar o impacto urbanístico que a obr4 construção, modificação ou
demolição pretendida terá no desenvolvimento e planejamento urbano da cidade;

II. assegurar as ediÍicações o uso de forma acessível e condizente com a
habitabilidade do espaço;

III. estabelecer a corresponsabilidade entre os profissionais tecnicamente
habilitados e os responsáveis legais pelo imóvel no que tange à segurança executiva do projeto, da
execução da obra e ao enquadramento urbanístico conforme as leis vigentes no Município:

IV. incentivar medidas voltadas a assegurar conforto ambiental e segurança; e

V. eütar a repetição de matérias já dispostas em legislações urbanísticas ou
especificações previstas em Normas Técnicas Brasileiras.
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Seção III
Da atualização
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Seção II
Dos princípios e premissas
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Art. 4o O Código de Obras e Edificações do Município de Congonhas deverá ser

avaliado periodicamente, fundamentando-se em trabalhos técnicos desenvolvidos por
profissionais habilitados que impliquem em sua modemízação e at.ualizaçáo, de forma a
acompanhar o planejamento e desenvolvimento da cidade.

§1' A atualização prevista no caput deste artigo não pode, sob nenhuma hipótese,
incorrer em retÍocessos no conteúdo desta legislação, tampouco transgredir quaisquer dos
preceitos e premissas estabelecidos na Segão II deste Capítulo.

§2' Fica a cargo do Gestor Público Municipal instituir grupos de trabalhos e/ou
comissões para acompanhar as demandas advindas de novas tecnologias e instrumentos que

versem sobre temas atinentes a este COE, de modo a agregar inovações que fortaleçam seus

principios e suas premissas.

CAPÍTULO U
DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES ENVOLVIDAS

Seção I
Do poder público municipal

Aú. 5o Cabe ao Poder Executivo Municipal estabelecer e implementar as regras de

licenciamento de obras e edificações em geral, observado o disposto nesta lei e nas demais
noÍmativas ubanísticas pertinentes,

Art. 6'É de competência exclusiva do Poder Executivo Municipal a análise de
projetos, o licenciamento urbanistico e a fiscalização da execução de toda e qualquer obra, em
consonância com esta legislação e as Normas Técnicas Brasileiras vigentes.

Art. 7' São competências e responsabilidades da Administração Pública Municipal:

I. viabilizar o acesso de todos os interessados ao conteúdo deste Código e as

demais legislações urbanísticas municipais;

il. licenciar obras e edificações em geral, nos termos desta Lei Municipal e
demais normas legais e regulamentares atinentes;

m. fiscalizar o cumprimento das disposições previstas neste Código, buscando
garantir a ordem, a segurança, a preservação dos recursos naturais e culturais, o bem-estar e, ainda,
o desenvolvimento econômico sustentiível da cidade:

IV. fiscalizar obras de toda natureza podendo, a qualquer tempo, vistoriar,
notificar, multar, embargar, solicitar sua demolição e tomar outras proüdências;

V. expedir o "Habite-se";
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VI. aplicar medidas e penalidades administrativas cabíveis para quem venha a

descumprir as normas deste Código ou de qualquer legislação urbanística municipal;

V[. exercer outÍas atividades inerentes ao poder de polícia administraliv4 no
que se refeÍe às ações de controle urbano.

Art. 8' Para os fins deste Código, o proprietríLrio ou possuidor e toda pessoa fisica
ou juridica que teúa o exercício pleno dos direitos de uso do imóvel objeto do projeto, do
licenciamento e da execução da obra.

AÉ. 9" As obrigações previstas neste Código para o proprietário estendem-se ao
possuidor do imóvel e ao seu sucessoÍ a qualquer título.

Art. 10. Incumbe ao proprietiírio ou possuidor da edificação/instalação, ou usuáno
a qualquer título, conforme o caso:

I. utilizar devidamente a edificação, responsabilizando-se por seu uso
adequado e sua manutenção em relação às condiçôes de habitabiiidade;

il. acompanhar a tramitação intema dos processos, obedecendo aos prazos e

requisitos estabelecidos pelo Município em seus procedimentos administrativos;

m. comunicar eventuais ocorrências que inteúram nos prazos, procedimentos
e requisitos definidos nas licenças;

IV. manter as edificações, obras e equipamentos em condições de utilização e

funcionamento, observando o disposto neste Código;

V. conservar obras paralisadas e edificações fechadas ou abandonadas,
independentemente do motivo que ensejou sua não utilização, garantindo suâ segurança e
salubridade;

VII. responder pelas informações prestadas ao Executivo Municipal, e pela
veracidade e autenticidade dos documentos apresentados, bem como por todas as consequências,
diretas ou indiretas, advindas de seu uso indevido;

VIII. garantir que os projetos e as obras no imóvel de sua propriedade estejam
devidamente licenciados e sejam executados por responsável técnico habilitado, nos exatos termos
da licença emitida e do disposto na legislação urbanística vigente; e
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Seção II
Do proprietário ou possuidor

VI. responder pelos danos e prejúzos causados em frrnÇão da manutenção e
estado das edificações, instalações e equipamentos;
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IX. viabilizar o ingresso do Poder Executivo Municipal para realização de
vistorias e fiscalizagão das obras e edificações, permitindo-lhe livre acesso ao imóvel e à
documentação técnica.

Seção III
Do responsável técnico

Art. 11. São denominados responsáveis técnicos e considerados aptos a elaborar
projetos e executar obras de edificações, os profissionais legalmente habilitados para o exercício
da atividade, bem como as emprcsas por eles constituídas com esta finalidade.

Parágrafo Único. Sendo o projeto de autoria de dois ou mais profissionais, todos
serão responsáveis solidariamente pelo cumprimento integral do disposto nesta lei e na legislação
urbanística vigente.

Art, 12. Cabe ao responsável técnico pelo projeto ou ao responsável técnico pela
execução da obra atender as exigências legais para elaboração e apÍovação dos projetos e para
execução das obras, dentro dos prazos e nas condições estipulados.

Art. 13, São deveres dos responsáveis técnicos, conforme suas competências:

I. encontraÍ-se regular perante o Orgão de Classe competente;

II. elaborar os projetos de acordo com a legislação vigente;

m. proceder ao registro da anotação da responsabilidade técnica no órgão de
classe competente, respeitado o limite de sua atuação;

IV. prestar informações ao Município de forma clara e inequívoca;

V.
projeto aprovado;

executar a obra licenciada nos exatos termos da legislação vigente e do

VI. cumprir as exigências técnicas e normativas impostas pelos órgãos
competentes municipais, estaduais e federais, conforme o caso;

VIII. manter as condições de estabilidade, segurÍurça e salubridade do imóvel,
evitando danos à terceiros, edifrcações e propriedades viziúas, além de passeios e logradouros
públicos;

X. manter sob seus cuidados toda documentação técnica pertinente à obr4 que
prove sua regularidade perante o Municipio e outros órgãos de controle;
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VII. assumir a responsabilidade por dano Íesultante de falha técnica na execução
da obra ou deficiência no projeto;

IX. dar suporte às vistorias e à fiscalização das obras, sempre que necessiírio;
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XI. promover a correta e devida execução da obra e o emprego adequado de
materiais, tecnologias, elementos, componentes, instalações e sistemas que a compõem, conforme
o projeto aprovado e em observância às Normas Técnicas Brasileiras.

Art 14. E facultada a substituição ou a transferência da responsabilidade técnica
da obra para outro profissional que esteja devidamente habilitado e que atenda às exigências
dispostas neste Código de Obras e Edificações e na legislação urbanística vigente.

§1' Em caso de substituição ou transferência da responsabilidade técnica, o novo
profissional responderá peia parte já executada, sem prejuízo da responsabilizagão do profissional
anterior por sua atuação.

§2' Se cancelada responsabilidade técnica de execução de obra, o profissional
deverá informar ao Município, mediante protocolo, no prazo de 07 (sete) dias úteis, sendo o dono
da obra notificado a apÍesentar ART ou RRT do responsável substituto em até 15 (quinze) dias.

Art 15. O profissional da iirea de engeúaria ou arquitetura que se responsabilizar
pelo projeto técnico de edificação ou reform4 quando servidor público, estará impedido de
analisálo e aprováJo.

CAPÍTULOIII
DAS NORMAS ADMINISTRATIVAS DE PROCEDIMENTOS

Seção I
Das Informações Básicas

Àrt. 17. As informações básicas fomecerão as seguintes informações ao
consulente:

I zoneamento;

parâmetros construtivos;

relação de documentos necessiários;

indicação de bota-fora para descarte dos resíduos de construção civil,

II.

III.

IV. a exigência ou não dos estudos planialtimétricos, sondagem e de impacto de
viziúanç4 que se toma obrigatório para obras acima de 2.500m2 ou em edificações especiais
conforme disposto no art. I22, aÍÍ. 123 e nos casos cuja utilização se fizerem necessiírios, em razão
da complexidade do empreendimento e os reflexos nas áreas circunvizinhas; e

v.
oriundos das obras.
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Aú. 16. A elaboração de projeto arquitetônico a ser submetido à aprovação do
mrmicípio poderá ser precedida das informações básicas ao órgão competente, mediante a
apresentação dos documentos constantes no art. 36, incisos I e II, além da planta de implantação.
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§1' Em rireas consideradas de risco, a Defesa Civil Municipal deverá emitir parecer
acerca da situação fática

§2' Os projetos de edificações que interfiram com os serviços de utilidade pública
deverão ser submetidos previamente à analise dos órgãos ou concessioniírias de serviços públicos
respectivos, que deverão fomecer anuência previa, assim como o Meio Ambiente em terrenos
lindeiros a cuÍsos d'água e APP, além dos demais órgãos competentes quando se tratar de rireas
próximas a rodovias e ferrovias.

§3o Os casos omissos serão deliberados pelo Conselho de Desenvolvimento e

Planejamento Urbano - CODEPLAN, mediante apresentação do anteprojeto.

Art. 18. Todo projeto de edificação, reforma ou intervenção a ser elaborado para
imóveis que integram o entomo imediato de bens tombados, será submetido à análise prévia do
Conselho Municipal do Patrimônio Histórico e AÍístico de Congoúas- COMUPHAC.

Seção II
Do preparo do terreno e escavações

Art, 19. O requerimento de autorização de movimentação de terra deverá ser
instruído por um Plano de Movimentação de Terra, contendo os seguintes dados das áreas:

I. memorial descritivo e Íelatório fotogriáÍico da área;

il. definição planialtimétrica dos planos de assentâmento das edificações e
partes complementares, acompanhada de ART emitida pelo responsiível técnico, atendendo as
seguintes exigências:

a) representação do teneno, demonstrando os limites. confrontações
dimensões;

b) cotas altimétricas na
aliúamentos do terreno;

interseção das divisas com os meios fios e

d)

curvas de nível de metro em metro;

delimitâção do peÍímeho extemo da ediÍicação;

indicação de muros de arrimo e taludes a serem executados;e)

Í) demonstração de contenções, com verificação das divisas, da altura miíxima
permissível pelo Código de Obras Municipal; e

g) demonstração do sistema de condução e drenagem pluvial, se necessários;

III. conformação de taludes de estabilização dos maciços resultantes de cortes e
aterros, acompanhada de ART emitida pelo responsável técnico;

c)
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IV. plano de proteção contra a ação de águas pluviais, acompanhada de ART
emitida pelo responsável técnico;

V. concepção de formas de intervenções artificiais eventualmente necessárias
para a contenção dos maciços resultantes de cortes e aterros, acompanhada de ART emitida pelo
responsável técnico;

VI. plano de gerenciamento dos resíduos da construção civil, incluindo o local
adequado para sua destinação, bem como as medidas adotadas para o transporte adequado do
mesmo, acomparhada de ART emitida pelo responsável técnico;

VIIL formulário de Declaração da Movimentação de Terras e Tráfego de Terr4
Entulho e Material Orgânico/Projeto de Terraplenagem e/ou Demolição, preenchido e assinado
pelo proprietrário ou representante legal e pelo responsável técnico.

§1'Toda movimentação de terra./resíduos será objeto de análise pelas secretarias
responsáveis, independe do seu volume.

§2' Considera-se movimento de terra com necessidade de licenciamento e

apresentação do respectivo plano de movimentação de terra, projetos que superem o volume de
50m3 (cinquenta metros cúbicos) de tena retirado ou depositado em area pública ou privada.

§3o A Secretaria de Planejamento e Gesüio poderá exigir dos proprietiírios de
terrenos a apresentação de projetos estruturais para execução de arrimos e ainda a construção de
taludes ou outros meios de contenção, se constatado em vistori4 por equipe de fiscalização, o
perigo de deslizamento de terra sobre o logradouro público, edificações ou terrenos viziúos.

Art. 20. Precederá às escavações e movimentos de terra para pÍeparo de terreno a
verificação da existência, sob o passeio, de instalações ou redes de serviços públicos, visto que o
proprietário deverá tomar providências no intuito de evitar o comprometimento ou danos à
estrutura.

Parágrafo único. Em caso de iireas de transbordo ou empréstimo, a terra, entulho
ou resíduo da conskução civil deverá ser transportâdo para locais adequados, previamente
aprovados pelo órgão competente do Poder Executivo.

AÍÍ. 21. Na execução do preparo do terreno para a movimentação de terra seÍá
necessano:

I. evitar que as terras alcancem o passeio e o leito dos logradouros públicos; e

II. adotar as providências necessárias à sustentação dos terrenos, mL[os e
edifi cações limítrofes.
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VII. indicação da ii,rea para deposição do material oriundo da movimentação de
terra, acompanhada da concordância do proprietário ou possúdor da área, em termo escrito; e
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Art.22. O plano de movimentação de terra deve buscar o equilíbrio entre cortes e
aterros e a garantia de segurança para os imóveis viziúos e logradouros públicos.

AÍt.23- Os taludes resultantes da movimentação de terra deverão atender às

seguintes condições básicas:

I. a inclinação dos taludes em corte deverá observar um ângulo miiximo de 45'
(quarenta e cinco graus) em relação ao plano horizontal, pam alturas de corte até um mríximo de

3,00m (três metros) e em terrenos com um miiximo de 47Vo (quarenta e sete por cento) de

declividade; e

II. a inclinação dos taludes em aterro deverá observar um ângulo mríximo de

30" (trinta graus) em relagão ao plano horizontal, para alturas de aterro até um mríximo de 3,00m
(três meÍos) e em terrenos com um miíximo de 47%o (quarenta e sete por cento) de decliúdade.

Parágrafo único. Para aprovação de cortes ou aterros envolvendo mais de 3,00m
(três metros) de altura e/ ou terrenos com declividade acima de 30% (trinta por cento), ou naqueles

solos considerados insüiveis, por autoridade competente ou legislação específicq poderão ser

exigidas condicionantes específicas, tais como obras e projetos complementares, adequações de
projetos ou outras condicionantes a critério do setor competente, desde que fundamentadas.

Art. 24. O requerimento de aprovação do plano será submetido à Secretaria de

Planejamento e Gestão, que o remeterá à Secretaria de Meio Ambiente para se manifestar nas

materias de sua competência" retomando àquela Secretaria para aprovação ou não.

AÍt. 25. O Poder Público poderá proibir determinadas movimentações de telrq em
períodos chuvosos, mediante pmecer técnico motivado.

AÍL 26. Dependerá de Licença Ambiental SimpliÍicad4 a ser concedida pelo
CODEMA e emitida pela Secretaria de Meio Ambiente, a movimentação de tenas quando implicar
na supressão de espécimes vegetais e/ou na intervenção em iírea de preservação permanente.

^Ít.27. 
Não será permitida a permanência de terras bem como entulhos em via

pública, sob pena de aplicação de sanções ao responsável pela obra e/ou proprietário.

Parágrafo único. Os materiais de que trata este artigo deverão ser removidos no
prazo mráximo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da notificação pela equipe de Fiscalização de

Obras e Posturas da Secretaria de Planejamento e Gestão, sob pena de mu1ta.

Seção III
Das Demolições.

Art. 28. A demolição de qualquer construgão, excetuado apenas os muros de
fechamento de até 3 (três) metros de altur4 será efetuada mediante licença do órgão competente
Municipal e pagÍrmento da respectiva taxa.
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§1" Demolição de edificios com 2 (dois) ou mais pavimentos ou ainda com
altimetria superior à 8,00 (oito) metros será executada sob a responsabilidade de profissional
legalmente habilitado.

§2' EstÍlo sujeitas as exigências do parágrafo anterior as demolições de edificios de

apenas 1 (um) pavimento que estejam contíguas a outros edificios, construídos no aliúamenlo do
logradouro ou sobre uma ou mais divisas do lote.

Aú. 29. O requerimento de licença para demolição será solicitado pelo proprietário
do imóvel ou quem de direito, constando o período de duração dos serviços, possibilitando-se a

pÍorrogação.

Parágrafo único. Findo o prazo informado no requerimento, a demolição será

constatada pela autoridade fiscalizadora que comunicará ao setor de tributos para atualização do
cadastro.

Aú. 30. O Município poderá exigir do responsável pela demolição todas as medidas
quejulgar convenientes para preservaÍ a segurança do público, dos trabalhadores, das propriedades
vizinhas e das benfeitorias públicas.

Art.31. O Município deverá notificar os proprieários ou interessados pam a

demolirem prédios em mau estado de conservação, com risco de desmoronamento ou em ruínas,
que ofereçam risco à segurança pública ou privada.

Art. 32. Deverá ser precedida de autorização do COMUPHAC as edificações
tombadas e inventariadas ou de eventual interesse histórico.

Art. 33. O Município deverá dispor de local apropriado e licenciado para o
recebimento de resíduos da construção civil.

Art. 34. O projeto arquitetônico deverá constar, obrigatoriamente:

I. planta de situação na escala de 1:500 (um para quinhentos), com a projeção
horizontal e hachurado do terreno, com as dimensões das divisas, a exata indicação dos lotes ou
partes de lotes encerrados no seu perímetro, a orientação geogriifica, a posição face aos
logradouros públicos devendo indicar cota até a esquina mais próxima, a numeração dos lotes, do
quarteirão e indicação do bairro;

II. planta de implantação ou locação, cotada na escala l:100 (um para cem),ou
maior, conforme se fizer necessiiria à leitura do projeto, desde que não prejudique a compreensão
das informações, com indicação das cotas de nivel compatíveis com o levantamento topográfico,
divisas do terreno, limites das construções, cotas gerais e níveis principais, recuos e afastamentos
cotados, indicação das vias de acesso intemas, estacionamentos, iíreas cobertas, platôs e taludes,
denominação das edificações, ríreas de piso permeáveis e impermeáveis, bem como todas as

ç.lZ
Cláudio Sauza
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

m. perhs longitudinal e transversal do terreno, na escala 1:200 (um para

duzentos), considerando as cotas de nível nas extremidades, identificação dos muros de
diüsa/alinhamento, e contomo da edificação;

ry. planta de cada pavimento, na escala 1:50 (um paÍa cinqüenta), contendo
todos os compaÍtimentos e respectivas áreas úteis, elementos fixos devidamente cotados, com
cotas parciais e totais, aiém de cotas de nível; Título correspondente a cada pavimento, contendo
a iirea total, escala e finalidade do mesmo;

V. planta de cobertura, na escala mínima de 1:100 (um para cem), cotado,
inclusive beirais, com indicação da divisão das águas, da inclinação, tipo de telha, sistema de
drenagem e torre de caixa d'águ4 quando houver;

VI. coftes longitudinal e transversal, na escala de i:50 (um para cinquenta),
convenientemente cotados, contendo os níveis, especificação de arrimos, aterros, perÍil natural do
terreno, muros de divisa e dos ambientes, compatíveis com as plantas;

VII. fachadas voltadas para logradouros públicos, na escala 1:50 (um para
cinquenta), bem como greide da rua, e aliúamento de terreno. Especificação básica de materiais,
dependendo da especificidade da obra, poderá ser exigido a elevação das quatro vistas;

VIII. fechamento frontal para todos os iogradouros, com escala 1:50 (um para
cinquenta);

IX. vista em planta do fechamento frontal com indicação da calçada, os acessos
para veículos e pedestres e outros elementos fixos relevantes de forma que atenda a legislação
federal e normas da ABNT com relação à acessibilidade;

X. memória de cálcuio das áreas ocupadas, permeáveis e impermeáveis,
contendo as iáreas totalmente segmentadas em poligonais simplificadas indicando suas dimensões
básicas em um quadro resumo, que poderá ser apresentada em documento apartado; e

XI. memória de calculo considerando áreas individualizadas de cada unidade
autônoma no mesmo lote, que poderá ser apresentada em documento apartado.

Art. 35. Os projetos de substituição, modificação, reforma, ampliação ou acréscimo
devem obedecer às exigências relativas a apÍesentação de projetos de edificação, conforme anexo

Paúgrafo único. As alterações mencionadas no cdput devetão ser previamente
comunicadas e submetidas à reanrilise para nova aprovação.
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benfeitorias existentes ou a serem construídas no terreno e orientação em relação ao norte
geográfico e indicação das linhas de perfis;
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Seção I
Da Avaliação do Projeto Arquitetônico

Art. 36. O projeto de edificação, público ou privado, deve ser submetido a avaliação
do órgão competente do Município, mediante a entrega dos seguintes documentos:

I. requerimento do proprietario ou responsável técnico ou por quem de direito;

II.
do bem imóvel;

m.
arquitetônico; e

cópia da guia de responsabilidade técnica definitiva do projeto

IV. projeto arquitetônico em formato digital.

Art.31. O prazo para análise dos projetos e parecer é de 30 (trinta) dias úteis, a

contar da data do requerimento junto ao Município.

Panígrafo único. A contagem do prazo mencionado no cdput deste artigo, sení
suspensa se ocorrer as seguintes intercorrências:

I. falta de documentosl

II. correções no projeto; e

III. manifestação de outros setores.

Art. 38. Se o projeto apresentar incorÍeções, o Municipio notificará o interessado a
proceder as alterações, devidamente motivadas, no prazo de 60 (sessenta) dias úteis, sob pena de
arquivamento do requerimento.

Parágrafo único. Atendidas as norrnas e leis vigentes, seni expedido parecer
favorável que atesta regularidade do projeto a ser aprovado; contudo, não estará o proprietlírio
autorizado a iniciar a obra, visto que deverá apresentar os documentos elencados no Art. 39 para
expedição do respectivo alvará.

Seção II
Do Licenciamento de obras

Art. 39. O projeto de edificação, seja ela pública ou privad4 deve ser submetido
avaliação do órgão competente do Município, mediante a entrega dos seguintes documentos:

I. duas vias, impressas ern papel sulfite, do projeto arquitetônico, uma delas
para fins de arquivamento; e

Éi.:r
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II. cópia da guia de responsabilidade técnica do projeto estrutural para obras
com área acima de 70m'(setenta metros quadrados) ou que necessitem de elementos de contenção
isoladas à edificação.

§1" A partir da solicitação de aprovação de pÍojeto, regularização/reforma, habite-
se ou demolição, o processo será encamiúado à Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento
Rural para o gerenciamento correto dos resíduos.

Art. 40. Dependendo do projeto ou da especificidade da obra, o Município poderá
exigir a apresentação de projetos complementares, que compreendem:

I. estrutural e de contenção;

II. instalaçâo hidráulica. elétrica, telefonia e de elevadores;

Ilt. proteção contra incêndio;

IV. climatização; e

V. instalação de para-raios.

Aú. 41. Avaliado o projeto arquitetônico, a licença de construção será concedida
mediante a expedição do Alvará de Construção, que conterá:

I. nome do proprietario;

II. nome do responsável técnico pelo projeto arquitetônico e respectivo número
de inscrição no conselho de classe;

III.
conselho de classe;

nome do responsável pela execução da obra e o número de inscrição no

IV. nome do logradouro, bairro, numeração do imóvel, número do lote e da
quadra;

V. iárea a ser edificada;

VL área do terreno;

VII. data de validade do alvará; e

VIII. finalidade da obra.

§I" A execução de serviços ou reparos que possam interferir em área ou serviços
públicos deve ser objeto de licenciamento pelo Município.

,,*t$
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§2' O prazo para análise da solicitação de licenciamento é de 30 (trinta) dias úteis,
a contar da data do requerimento junto ao Mmicípio.

§3' A contagem do prazo mencionado no parágrafo deste artigo, será suspensa se

ocorrer as seguinles intercorrências:

I- falta de documentos;

II- falta de projetos; e

III- manifestação de outros setores.

Lrt. 42. O Licenciamento das obras de construção, reform4 ampliação ou
demolição terá prazo de 36 (trinta e seis) meses de validade, a partir da emissão do Alvaú.

Parágrafo único. O Alvará poderá ser revalidado por igual período, até a conclusão
da obra, mediante solicitação do interessado, que será analisada pelo Município, e concedida, nos
termos da lei.

Art. 43. O poprietririo deverá manter no local da obra:

I. o alvaní para construgão, juntamente com o projeto arquitetônico;

IL a placa de identificação da obr4 em local visível para quem está no
logradouro público e deverá conter:

a) número do processo administrativo de aprovação;

b) número do alvará de construção;

c) nome e número de registro do conselho de classe do responsável pela
elaboração dos projetos e execução da obra;

d) iírea a construir;

e) zoneamento;

f) número de pavimentos; e

g) endereço da obra.

Lrt.44. Findo o prazo de 30 (trinta) dias úteis e o interessado não tiver recebido
qualquer manifestação acerca de seu processo administrativo, escrita e/ou virtual, poderá dar início
à construção mediante comunicação prévia ao Município, via protocolo; no entanto, o proprietario
e o técnico permanecem responsáveis pelo que for execulado.

' I ... .i
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Art. 45. E de responsabilidade do responsável técnico e/ou proprietririo/possuidor
qualquer sinistro ou acidente decorrente de deficiência no projeto, execução e uso da obra ou
edificação.

Seçâo III
Das Obras e Serviços Dispensados de Licenciamento

Art. 46. Fica dispensada a licença para as seguinles atividades:

I. construção ou repÍuo de passeio, desde que observada à nota de aliúamento
da via e legislação municipal;

reparos e substituição de revestimentos intemos ou externos;

impermeabilizaçâo da edifi cação;

substituição de telhas, calhas esquadrias, forros, assoalhos e condutores em

V. construção de muros de divisa com até 3,00m (três metros) de altur4 desde
que obtenha a nota de aliúamento; e

VI. limpeza ou pintura extema ou intema de edificios.

Parágrafo único. Não se aplica o disposto to cqput paÍa as edificações tombadas
ou inventariadas, que deverão ser submetidas à anuência prévia do Conselho Municipal do
Patrimônio Histórico e Artístico de Congoúas.

CAPITT]LO V
DA CONCESSÃO DA CERTIDÃO »T SATXA Og

CONSTRUÇÃO/HABITE-SE

Art. 47. O "HABITE-SE" deverá ser requerido pelo proprietrírio ou quem de direito
quando a obra for concluída no todo ou em parte.

§1' Findo o prazo do alvará de construção, será realizada vistoria para atestar a
conclusão da obra e:

I. identificada a não conclusão da obra, o proprietrário será notificado para
requeÍeÍ a renovação do alvará; e

[. identificado o término da obra, o proprietário será notificado para requerer
o habite-se

geral;
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Art. 48. Podera ser expedido *HABITE-SE PARCIAL" quando uma unidade
autônoma de um imóvel puder ser utilizada independente da outra-

\
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Art. 49. O Município fiscalizará a obra a fim de verificar se foi executada de acordo
com o projeto aprovado, além de constat se foi liberada pelo Corpo de Bombeiros Militar, via
Declmação de Isenção, Certificado para Funcionamento ou AVCB, naquelas obras que forem
exigidas tal conduta.

§1' O Município promovenl a vistoria da obr4 no prazo de l5(quinze) dias úteis, a
contar da data do requerimento.

§2o Se a edificação apresentar divergência com o projeto aprovado, o Município
notificará o interessado para proceder às correções, ainda que avaliadas com fundamento em lei
especifica. sob pena de indeferir o requerimento.

§4' Constitui óbice para concessão da certidão de habite-se a ausênciâ dos itens
abaixo relacionados:

a)

b)

c)

d)

e)

0

c)

h)

D

calçada em conformidade com a legislação;

fechamento ou delimitação do imóvel;

esquadrias assentadas;

destinação adequada das águas servidas e esgotamento sadtiírio;

ligação de rede de água;

instalaçào das peças saniuiriasl

corrimãos em escadas;

guarda-corpo instalado em locais com altura superior à l(um) metro; e

escadas e rampas em conformidade com a legislação;

CAPÍTULO VI
DA SEGURANÇA DÂ OBRA

Seção I
Dos Tapumes e dispositivos complementares de segurança

Art. 50. As obras de construção, reforma ou demolição, situadas no aliúamento,
deverão ser dotadas de tapumes executado com material resistente e bem ajustado, com altura

de 2,5m (dois metros e cinquenta centímeüos), podendo ocupar no máúmo a metade da
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§3o Se a obra apresentar iminente perigo aos moradores ou à população, conforme
laudo técnico circunstanciado será embargada até que sejam adotadas as medidas e providências
previstas neste código.
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largura da calçada resguardaÍrdo uma faixa lilre de no mínimo 1,20m (um metro e vinte
centímetros).

§1'O tapume deve ser martido em boas condições, que não es§am quebrados,
deformados ou deteriorados.

§2" Se a obra ficar paralisada por mais de 60 (sessenta) dias, será obrigatória a
realocação do tapume para o aliúamento do lote e restauradas as condições de uso do passeio.

§3'Parapasseios inferiores a 1,50m (um metro e cinquenta centímetros) devem ser
considerados os critérios de mobilidade e acessibilidade.

§4'Nas obras afastadas do alinhamento, em terreno situados em vias pavimentadas,
serão exigidos tapume com altura mínima de 1,80m (um metro e oitenta centímetros) montados
ao longo do aliúamento.

Aú. 51, Dispositivos de seguranç4 tais como telas, andaimes, plataformas ou
outros, serão utilizados conforme a complexidade da obra, para atender às normas pertinentes.

Seção I
Dos Alinhamentos e Nivelamentos

Art. 53. As notas de aliúamento e nivelamento serão fomecidas mediante
requerimento do interessado e pagamento das respectivas taxas.

§1' A nota de aliúamento pode ser acompanhada de croqui, com todas as

indicações relativas aos pontos piquetados no terÍeno, bem como uma referência de nível, pelo
menos, quando da inexistência de infraestrutura no local e/ou aberhra das vias.

Art. 54. Nos cruzamentos das vias públicas os dois aliúamentos serão concordados
por um terceiro segmento de reta, normal à bissetriz do ângulo por eles formado e de comprimento
variável entre 2,50m (dois metros e cinquenta centímetros) e 4,50 (quatro metros e cinquenta
centímetros), podendo ter qualquer forma desde que neles se inscreva.

Seção II
Do X'echamento de Terrenos
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CAPÍTULO \TI
DOS ALINIIAMENTOS, NIVELAMENTOS, PASSEIOS, PREPAROS E

F'ECHAMENTOS DETERRENOS

Art. 52. Para iniciar obras em terreno onde ainda não se construiu, é indispensável
que o interessado esteja munido das notâs de aliúamento e nivelamento fomecidas pelo
Município.

Parágrafo único. Ficam dispensadas as notas de nivelamento paÍa loteamentos
aprovados e/ou com greides já definidos.
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AÍ. 55. Os proprietários de lotes edificados ou não situados na zona urbana deverão
mantê-los delimitados no alinhamento com o logradouro.

§1' A delimitação que trata o capul poderá ser feita com muro, cerca de arame liso,
tela, dormente, gradil, ou outro elemento arquitetônico.

Art. 56. Os muros construídos no aliúamento poderão dispor de cobeÍura com
saliência de até 30cq (trinta centímetros) sobre o passeio, desde que possuam altura mínima de

3.00m (três metros).

Seção III
Dos Passeios

Art 57. Os passeios deverão ter declividade transversal de 2% (dois por cento) no
sentido do alinhamento para a guia e pavimentação antiderrapante.

§l'As rampas destinadas a entrada de garagens deverão atender as normas de
acessibilidade.

§2" Os passeios deverão ter o mesmo greide da rua, sem degraus ou rampas e, para
vias com declividade acima de 20Yo, podefio ser admitidos degraus, após aprovação da proposta
pelo órgão municipal.

§3' Guias rebaixadas e a concordância vertical da diferença de nivel feitas por meio
de ramp4 avançando transversalmente Íespeitado o máximo de 50 cm (cinquenta centímetros)
para acesso de veículos e pessoas deficientes.

Art. 58. A paginação do passeio deverá seguir a regulamentação específica.

CAPÍTULO VIII
DAS NORMAS GERAIS PARA EDIFIÇAÇÕES

Seção I
Das construções em áreas de preservação permanente e próximas destas

Art. 59, A construção a ser inserida em área de preservação permanente deverá
obter Anuência do CODEMA.

Parágrafo único. Obras de contenção e estabilização de taludes às margens de rios
e cónegos devem ter seus projetos analisados previamente pelos órgãos ambientais.

Seção II
Das Construções Junto às Divisas

Alv.rêqra
dâ Si§NFio

10trÁ150
12{342

tl
r ' *r I J\

1oiJ,J ,i,*1" " 
**' ' 

Pásina 17 de 4r

PRAçA PRESIDENTE KUEITSCHEK, 135- CENTRO - GONGONHAS - MG - CEP 36415-ooo - IEL: (31) 373r,130o - FA* (31) 3731.1240 - wwrr,.congonhag.mg.gov.br

§2' Lotes situados abaixo do nível da rua, para segurança dos transeuntes, tomâm-
se obrigatória a edificação de muro de animo e guarda-corpo, conforme normas técnicas.
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Art. 60. A Exceção do que dispõe o Código Civil, nas paredes situadas nas divisas
do terreno não podem s€r abertas vãos, como janelas e portas, exceto se permitidas pelo viziúo
contíguo.

Art. 61. As coberturas e os elementos construtivos devem ser executados de forma
que as águas pluviais não sejam lançadas diretamente no lote viziího.

CAPÍTULOIx
ELEMENTOS CONSTRUTIVOS

Seção I
Das Fachadas

^ÍL 
62. A fachada da edificação deve receber os aspectos construtivos e esteticos

previstos no projeto arquitelônico.

Art 63. As edifrcações permitidas no alhhamento dos logradouros devem observar
as seguintes condições:

I. serem dotadas de condutores para água pluviais embutidos nas paredes e
passando sob o passeio até alcançar as sarjetas;

II. quando de esquina de logradouros, deverão ter seus cantos chanfrados ou
arredondados, sendo que os dois alinhamentos seÍão concordados por terceiros normal à bissetriz
do ângulo por eles formado e de comprimento variável entre 2,50m (dois metros e cinquenta
centímetros) e 4,50m (quatro metros e cinquenta centímetros);

m. as residências com abertura de iluminação, ventilação e exaustão voltadas
para via públicas, terão altura mínima de 2,00m (dois metros) a partir do nível do passeio qualquer
que seja o comprimento, e projeção máxima de 0,20 (vinte centímetros) sobre o passeio a contaÍ
da face extema da parede dos componentes das vedações de abertr.ra, quando acionadas; e

IV. não será permitida a invasão de qualquer elemento construtivo nos
logradouros públicos, exceto detalhes decorativos que serão tolerados, assim como marquises
acima de 3m (tÍês metros) de altura em edificações comerciais e mistas.

Art 64. As edificações teÍão afastamentos frontais, tanto quanto forem as frentes
para os logradouros, quando de esquina.

§1' Considera-se como fachada principal aqueia onde se encontra a entrada social
da edificação.

ArL 65. Os instrumentos ou elementos arquitetônicos construídos não podem
interferir com a posteação de logradouros e equipamentos das concessionárias de serviço público,
assim também com a arborização, desde que estas não invadam a propriedade particular.
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Art. 66. As edificações não poderão apresentar elementos salientes com
interferência no espaço público tais como degraus, janelas, poÍas, portões, sacadas, floreiras e

elemeÍrtos decorativos, salvo a exceção prevista no Art. 63 e marquises que não excedam 2/3 da
largura do passeio em edificações comerciais e mistas.

Parágrafo único. As marquises previstas no caput deverão possuir altura mínima
de 3,00m (hês metros).

Att.67. As águas pluviais provenientes das coberturas deverão ser providas de
calhas e condutores para escoamento e direcionamento para a sarjeta sob o passeio público.

Seção III
Das Instalações Sanitárias

AÉ. 68. Toda ediÍicação deve dispor de instalação sanitária" conforme
especificações e dimensões previstas nas tabelas n.os I, II, III, IV, V e VI, parte integrante deste
Código.

Parágrafo único. As instalações saniüírias deverão atender à normas técnicas e a
legislação pertinentes, quanto ao tipo de usuários e aos aparelhos sanitrlrios.

Art. 69, Em edificações de uso industrial ou comercial, as instalações sanitarias não
poderão ter aberhras diretas para qualquer cômodo onde se desenvolvam processos de preparo e
manipulação de medicamentos e de produtos alimentícios.

Arú. 70. As instalações sanitririas deverão ser ligadas à rede pública de esgoto e

abastecida de água pela rede pública ou por outÍo meio permitido.

Parágrafo único. Quando não existir rede pública de esgoto sanitario, será
permitida a instalação de fossas sépticas independentes e/ou biodigestores, construídas dentro do
lote, na rárea frontal, em concreto ou alvenaria de tijolos, resguardado o recuo mínimo de l,5m (um
metlo e cinquenta centímetros) das divisas.

Seção fV
Das Instalações de Proteção Contra Incêndio e Pânico

Art. 71. As edificações deverão obedecer às normas técnicas e legislação estadual
referente a proteção contra incêndio e pânico, cujos projetos estão sujeitos a aprovação do Corpo
de Bombeiros Militar.

Seção V
Dos Elevadores

Art. 72. Será obrigatória a instalação de elevadores em construções cujo piso do
pavimento mais elevado estiver a altura maior do que 10,00m (dez metros) do piso térreo.
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Art. 73. Em qualquer caso, a instalação de elevadores e a sua quantidade atenderá
o que dispõe úls norÍnas técnicas próprias.

§1o Os elevadores não poderão constituir o meio exclusivo de acesso aos

pavimentos superiores ou inferiores dos edificios, devendo existir também escadas ou rampas, na
forma estabelecida por este Código.

^rt. 
74. Os edificios a serem construídos com mais de um pavimento além do

pavimento de acesso, à exceção das habitações unifamiliares, e que não estejam obrigados à
instalação de elevador, deverão dispor de especificações técnicas e de projeÍo que facilitem a

instalação de um elevador adaptado, devendo os demais elementos de uso comum destes ediÍicios
atender aos requisitos de acessibilidade.

Art. 75, Os elevadores deverão servir a todos os paúmentos, exceto o pavimento
mais elevado, quando este for constituido de compartimento que, por sua disposição, possam ser

utilizados como dependências de uma habitação situada no pavimento imediatamente inferior, ou
quando aqueles compartimentos forem destinados a casa de máqúnas.

Art. 76. Toda parede localizada defronte à porta de um elevador deverá distar desta"

no mlmmo:

I. 1,50m (ún metro e cinquenta centímetros) nos edificios residenciais; e

II. 2,00m (dois metros) nos outros tipos de ediffcios.

Art.77. Todo hall que dê acesso a elevador deverá ter acesso a escada.

Seção VI
Dos Para-raios

Art. 78. São obrigatórios para-raios para edificações isoladas, mesmo com
altimetria inferior a 20m (vinte metros), se utilizadas para igrejas, hospitais, escolas, ginásios
poliesportivos, hotéis, terminais rodoviririos, edificios de garagens e depósitos de inflamáveis e

explosivos.

Parágrafo único. A instalação de para-raios em prédios deverá ocorrer de acordo
com as recomendaçôes técnicas pertinentes, sob orientação do Corpo de Bombeiros.

Seção VII
Das Garagens

Art. 79. Classificam-se as garagens em três segmentos:

I. particular individual, destilada ao uso residencial;

II. particular em condomínio, destinada ao uso coletivo; e

III. comercial.

u'Íifit1o16'ffiiergal

f)
Ftoce:rà.r 4.:,r,

u#-riÉltjr
QÀê, ú í\

PRAÇÂ PR€SIDENIE XUaITSCHEK, 1§ - CENTRO - CONGONHAS - MG - cEP 3641100 - ÍEL: {31) 3731.13O0 - FAX: (31) s731.1240 - !*1 
^i.congonne§.mg.gov.br



PREFEITURA MUNIGIPAL DE CONGONHAS
CIDADE OOS PROFETAS

Art 80. A entrada de veiculos devení ter largura mínima de 2,50nt (dois metros e
cinquenta centímetros).

§I" E obrigatório o resguardo mínimo de 50% da testada do lote, contínuos ou não,
desde que se respeite a medida mínima de 5m sem acesso de veículos, exceto quando a testada for
inferior a 7,5m, onde será permitido uma única entrada de veículos.

§2'Nas edificações comerciais será admitido o uso do recuo da testada como
estacionamento desde que não haja obstrução do passeio, ficando mantida a regra do § lo.

Art. 81. A garagem comercial deve dispor de instalações sanitárias conforme anexo
dessa Lei.

§1" Nos estacionamentos cobertos, observar-se-á o pé-direito mínimo de 2,40m
(dois metros e quarenta centímetros) e de ventilação natural ou mecânica.

§2o Deverá dispor de faixa de acumulação mínima de 3 veiculos o pátio de
estacionarnento que acomode mais de 100 unidades.

§1'A entrada e a saída de veículos só serâo permitidas no mesmo sentido da
corrente de tráfego da via.

§2' Será obrigatório a instalação de sinalizador eletrônico, dotado de iluminação
intermitente vermelho/amarelo, com funcionamento 24 (vinte e quatro) horas.

Seção I
Das Escadas

Aú. 84. As escadas de acesso nos prédios edificados após esta Lei deverão ter as

seguintes medidas de largura liwe:

I

II

para uso privativo, no mínimo 0,90m (noventa centímetros);

pÍra uso coletivo, no mínimo 1,20 m (um metro e vinte centímetros); e

para cÍrsos especiais, no mínimo de 0,80m (oitenta centímeüos).III.
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Se o número previsto de vagas para veículos em garagens comerciais for

superior a 50 (cinquenta), serão exigidas entradas e saídas independentes.

Art. 83. Os portões para entrada de veículos ou pedestres deverão ter sentido de
abertura para o lote, de modo a não interfeú no espaço da calçada.

CAPÍTULOX
DOS ACESSOS E CIRCULAÇÃO
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Parágrafo único. Entende-se como casos especiais aquelas escadas de acesso a

torres, casas de mríquinas, sobrelojas, adegas, depósitos ou similares.

Art. 85. Os degraus das escadas deverão ter as seguintes medidas de acordo com
sua configuração:

I. largura mínima de degrau com 27cm (vinte e sete centímetros) e altura
máxima de i 8cm (dezoito centímetÍos);

il. entre o mínimo e o máximo indicados no inciso anterior, aplicar-se-á a
formula63cm<:(2e+p) <:64cm, em que "e" eqúvale a altura de espelho e "p" a profirndidade do
piso; e

UI. a profundidade mínima do piso da escada em leque, será de 0,15m na parte
mais estreita (quinze centímetros) e a mediana do piso não deverá ser inferior a 0,27m (vinte e sete

centímetÍos).

Parágrafo único. Sempre que o número de degraus exceder a 19 (dezenove) deverá
ser intercalada por um patamaÍ com comprimento mínimo igual à largura da escada.

Art. 86. Nas habitações coletivas as caixas de escada deverão obedecer aos critérios
estabelecidos nas normÍts de combate a incêndio e pânico, quanto à ventilação, iluminação e
materiais a serem empregados.

Art. 87. As escadas de uso comum deverão interligar todos os pavimentos da
edificação.

Art. 88, As escâdâs deverão oferecer condições tais que, em sua passagem sob
qualquer obsúculo, a distância na vertical entre este e o piso do degrau seja de no mínimo 2,10m
(dois metros e dez centímetros).

Art 89. Todas as escadas deverão ser guamecidas de guarda-corpo e corrimão.

Panígrafo único. Entende-se por escadq uma sequência de três degraus ou mais.

Art. 90. Os andares acima do solo que não forem vedados por paredes extemas
devem dispor de guarda-corpo de proteção contra quedas, conforme dispõem as norrnas técnicas
do Corpo de Bombeiro.

Art.9l. As escadas com lances curvos deverão obedecer a critérios específicos
definidos nas Normas Técnicas de Combate a Incêndio e Pânico.

Art.92. As escadas devem ter sempre corrimão com altura igual 0,90 m (noventa
centímetros) e guarda corpo na altura igual 1,00m.
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Art. 93. As rampas pam pedestrcs serão admitidas nas condições estabelecidas na
norma de acessibilidade.

Art. 94. A construção de rampas pam acesso de veículos de médio e pequeno porte
deveú respeitar o seguinte:

a)

em edificações unifamiliar, multifamiliar, comerciais e mistas:

inclinação máxima de 25%o (vinle e cinco por cento);

poderá iniciar no aliúamento do lote;

largura mínima de 2,50m (dois metros e cinquenta centímetros);

em edificações comerciais e mistas para acesso de veiculos de grande porte

inclinação mrixima de l2oÁ (doze por cento);

iniciar com recuo de 4m (quatro) metros do aliúamento; e

largura mínima de 4m (quatro) metros.

b)

c)

a)

b)

c)

Seção III
Dos Corredores

Art. 95. Nas habitações unifamiliares, os corredores intemos e extemos com
comprimento de até 4,00m (quaÍo metros) deverão ter largura mínima de 90 cm (noventa
centímeüos); superiores àquela medid4 largura mínima de 1,20 (um metro e vinte centímehos).

Aú. 96. Nas edificações de uso coletivo os corredores intemos e extemos de uso
comum de comprimento até 10,00m (dez metros) deverão ter largura mínima de 1,50m (um metro
e cinquenta centímetÍos); acima dessa distância, no mínimo 2,00m (dois metros) de largura.

Seção IV
Dos Portões de acesso

AÍ1.97. O acesso principal das edificações deverá ter as seguintes medidas de
largura:

I

II

para uso privativo, no mínimo 0,80m (oitenta centímetros); e

para uso coletivo, no míÍúmo 1,00m (um metro).

CAPÍTULO XI
DOS COMPARTIMENTOS

II
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Seção I
Das Disposições Gerais

Art.98. As portas de qualquer compartimento terão altura de 2,I0m (dois metros e
dez centímetros) no mínimo.

Art. 99. Os compartimentos de todas as edificações sejam estabelecimentos
escolares, hospitalares, comerciais, ou de serviços, deverão obedecer às disposições desta Lei
quanto à dimensão, iluminação e ventilação, apresentando boas condições de firncionalidade,
seguança e higiene, previstas no anexo I desta Lei.

Aú. 100. Para os efeitos deste Código, o destino dos compartimentos não será
considerado apenas pela sua designação no projeto, mas também pela sua finalidade 1ógic4
decorrente da disposição em planta.

Parágrafo único. Em toda e qualquer habitação os compartimentos poderão ser
subdivididos desde que respeitem os parâmetros estabelecidos no anexo I desta Lei.

Seção II
Da Classificação

Art. 101. Os compaÍimentos são classificados em:

I. compartimentos de permanência prolongada;

II. compaÍtimentos de permanência temporiiria; e

m. compartimento de utilização especial.

Art, 102. São compartimentos de permanôncia prolongada: ambientes de ocupação
contínua por um ou mais indivíduos, incluindo sala de estar, sala
de jantar/copa, sala íntim4 dormitórios, escritório, sala de TV ou ambientes de usos similares
aos citados.

Art. 103. São compaÍimentos de permanência temporária: coziúa,
lavanderia ou area de serviço, banheiro, circulação, varanda aberta ou fechada com vidro,
solarium, garagem, dentre outros que sejam de ocupação transitória.

Aú. 104. São compartimentos de utilização especial: câÍnara escura, laboratórios,
estudios de som e fotografia, frigoríficos, adegas, salas de cirurgia, salas de raio x, salas de museus
e acervos, cinemas, teatros, casas de maquinas, telefonia e outros similares.

Art. 105. As areas destinadas à ventilação e iluminação dos compartimentos são
definidas pela sua iirea de piso útil e encontram-se discriminadas no anexo I, salvo as especiais
que devem ter suas propostas comprovadas por meio de profissional habilitado.
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Art. 106. Ventilação direta é aquela que provém de aberhras voltadas para ifuea

extema e serão obrigatórias para os compartimentos de permanência prolongada.

§1'Aceitar-se-á como ventilação direta aquela cuja fonte advenha de átea extema e
diste de um ambiente a outrc em até 3,00m (três metros) sem obstiículos entre eles.

§2o No caso do parágrafo anterior, a area direta de ventilação do compartimento a
servir, deve garantir a rírea de ventilação em relação â ele e ao compartimento contíguo.

§3o Não será admitido que uma iirea de ventilação direta sirva a mais de um
compartimento de forma indireta.

Art. 107. Ventilação indireta é aquela que provém de abeúuras voltadas para outros
compartimentos, com obstrução entre eles.

Art I08. Para as edificações verticais será permitida a ventilação por meio de fosso,
apenas paÍa os compartimenlos de permanência temporári4 sendo utilizada a fórmula a seguir.

§1" O diâmetro do fosso "D" sení definido pela fórmula D = tV10 + 1,50m, onde H
é a distância, em metros, do piso do pdmeiro pavimento a ser iluminado à superficie de abertura
do fosso.

Art. 109. Serão admitidos nas tabelas I, II e III do anexo I para as edificações
especiais, sistemas diferenciados de ventilação, como os sistemas mecanizados, lanternins e clara
boia.

CAPÍTULO XI
NORMAS ESPECÍFICAS DAS EDTFICAÇOES

Seção I
Das Edifrcações Residenciais

Aú. 110. Para efeito das obras iniciadas a partir da vigência deste Código, as

edificações residenciais são classificadas como unifamiliar e multifamiliar da seguinte forma:

I. unifamiliar é aquela que corresponde a uma unidade habitacional por lote; e

II. multifamiliar é aquela que corresponde a mais de uma unidade habitacional
por lote, podendo ser agrupadas em sentido horizontal ou vertical, dispondo de iireas e instalações
comuns que garantam a sua finalidade de uso, com acessos comuns.

Parágrafo único. As edificações destinadas ao uso residencial, unifamiliar ou
multifamiliar somente podem estar anexas a compartimentos destinados a estabelecimentos de uso
comercial e de serviços quando a natureza das atividades destes estabelecimentos não prejudicar
a seguranç4 o conforto e o bem-estar dos moradores e o seu acesso for independente a partir do
logradouro público.
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Art. 111. Nas construções residenciais coletivas em blocos, deverá ser obedecida a
uma distância mínima de 4,00m (quatro metros) entre eles.

AÍt. ll2. Toda edificação unifamiliar e cada unidade multifamiliar deverá dispor
de pelo menos um dormitório, cozinha, uma instalação sanitári4 e rírea de serviço ou instalação
hidráulica para tanque, obedecidos os requisitos previstos na tabela I do anexo I.

Aú. 113. As ediÍicações deverão dispor de frente mínima de 3,0m (três metros)
para cada unidade.

Art. 114. As edificações para as habitações de interesse social possuirão área

mráxima de 70,00m2 (setenta metros quadrados) sejam elas: casas isoladas, geminadas, assobradas
ou apaÍamento.

Art. 115. Os edificios acima de três pavimentos, incluindo o térreo e subsolos, além
das disposições gerais deste Código que lhe forem aplicáveis, deverão conter instalações e

eqüpamentos de proteção contra incêndios, se de uso coleüvo.

Art, 116. Os conjuntos habitacionais com mais de um bloco de apartamentos
deverão possuir iárea de recreação acessível, coberta ou não, com iírea mínima de l0% sobre a iíLrea

de terreno, contendo um lavabo, com acesso afastado do depósito de lixo e das passagens de
veículos.

Seção II
Das Edificações Não Residenciais

Art. 117. As edificações destinadas à armazenagem de mercadorias, serviços e

industriais se definem por isoladas ou agrupadas, sendo:

I. isoladas são aquelas com acesso direto ao logradouro público e ocupada por
uma única empres4 sem rírea de uso comum com outras empresas; e

II. agrupadas são aquelas ocupadas por duas ou mais unidades comerciais
distintas, em um mesmo lote, dotadas de instalações sanitrírias individuais ou coletivas, com ou
sem iíreas de uso comum, podendo se dividir em: pequeno, médio ou grande porte.

Seção III
Das Edificações Para Uso Comercial

Art. 118. Além dos requisitos previstos na tabela II do anexo I, as lojas devem
atender aos seguintes critérios:

I ambiente independente da residência;

pelo menos uma instalação sanitíria; eII.
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m. no caso de lojas agrupadas, como Shoppings Centers e lojas populares, será
admitido o uso de sanitiários comuns, nas proporções estabelecidas na tabela IV do anexo I.

ArL 119. As edificações de uso industrial atenderão, além das demais disposições
deste Código e das tabelas III e V do anexo I, as seguintes exigências:

I. instalações saniüárias e vestiiírios adequadamente dimensionados e
separados por gênero;

II refeitório conforme exigências do Código Sanitririo Municipal;

equipamentos e instalações de proteção contra incêndios;

V. os pisos dos locais de trabalho serão planos em mesmo nível, de material
resistente, impermeável, lavável e não escorregadio.

Aú. 120. As edificações destinadas a indústrias, flíbricas e graldes oficinas terão
que dispor de saída de emergência conforme normas do Corpo de Bombeiros.

Seção V
Das Edificações e Serviços Públicos

Arl. l2l. A construção, reforma ou ampliação de ediÍicios públicos estão sujeitos
às normas apiicadas aos particulares.

Parágrafo único. Os projetos de edificios públicos, bem como os destinados a
estabelecimentos de saúde e ensino, ainda que privados terão prioridade nas aniilises.

CAPÍTULO XII
DAS EDIFICAÇOES ESPECINS

^rt. 
122. As edificações de uso coletivo especial poderão ser objeto de anáIise da

Comissão Técnica Especial, que avaliará a necessidade de exigência do estudo de impacto de
vizinhança.

Parágrafo Único. A aprovação dos projetos arquitetônicos será precedida de
manifestações dos órgãos técnicos competentes acerca da legislação federal, estadual e municipal.

Art. 123, São consideradas ediÍicações especiais:

m
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Seção IV
Das Edificações para uso Industrial

IV. equipamentos e instalações de prevenção contra poluição ambiental,
aprovado pelo órgão competente do Município e Secretaria Estadual do Meio Ambiente; e



II.

m.

IV.

vI.

VII.

VIII.

x.

x.
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estabelecimentos de assistência à saúde;

hospedagem;

supermercados e hipermercados/galerias/centro de convenções;

postos de combustíveis;

estabelecimentos de armazenamenÍo e comercialização de gás LP;

auditórios, cinemas, teatÍos e similares;

casa de espetáculos e salão de festas;

edificações em madeiras ou contêiner; e

asilos, abrigos e similares.

comum a todos:

a) sala de aula;

b) sala de diretoria;

c) sala de professores;

d) secretaria;

e) refeitório;

Art.724. Além das disposições deste Código, os estabelecimentos de ensino
deverão atender as seguintes condições:

II. os locais destinados a refeitório, preparagão, venda ou distribuição de
alimentos ou bebidas, deverão obedecer aos requisitos exigidos no Código Sanitrário Municipal; e

Art. 125. Estabelecimentos de ensino classificados como creche, infantil,
fundamental, médio e superior deverão possuir a seguinte estrutura física mínima:

I.
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Seção I
Dos Estabelecimentos De Ensino

I. possuir condições de acessibilidade conforme dispõe a legislação federal;

m. furstalação preventiva contra incêndio e pânico de acordo com as normas
técnicas do Corpo de Bombeiros.
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0

c)

II.

banheiros distintos (masculino/feminino);

banheiros de fi.rncionários;

creche

a)

II

a)

b)

c)

d)

IV.

a)

b)

c)

sala multiuso;

ensino infantil:

biblioteca;

sala de informátical

ii'rea de recreação;

quadra de espoÍes.

ensino fundamental e médio:

a) biblioteca;

b) sala de informática;

c) iírea de recreação;

d) quadra de espoúes;

ensmo supenor:

biblioteca;

sala de informática;

estacionamento com o mínimo de 10 (dez) vagas por sala de aula.

Art. 126. As salas de aula podem ter iluminação artificial em complemento a
natural desde que justificada e de acordo com o que preconiza a Associação Brasileira de Normas
técnicas ( AIINT ) para os comparti mentos especiai s.

Art. 127. Os ambientes das instituições de ensino deverão dispor de ventilação
direta. para fins de cálculo deve-se considerar 1/10 da area útil de piso.
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Art. 128. As instalações sanitiírias, quando afastadas do prédio principal, deverão

estar interligadas por cobertura e nâo poderão distar mais de 20m (vinte mefios) do conjunto
pedagógico.

Seção II
EstabelecimenÍos de assistência à saúde

Hospitais e clínicas

Art. 129. As edificações destinadas a hospitais e a serviços de saúde em geral
deverão estar de acordo com as noÍrnas e padrões de construção previstas no Código Sanitário
Municipal, observando-se aind4 a legislação estadual e federal, inclusive acerca das condições de
acessibilidade.

AÍ. 130. Deverão ter instalações de prevenção e combate contra incêndio e pânico
de acordo com a nornas técnicas do Corpo de Bombeiros.

Art. 131. As edificações destinadas a estabelecimentos denominados como hotéis
deverão estaÍ de acordo com as com as normas e padrões de construção previstas no Código
Sanitário Municipal, observando-se, ainda, a legislação Estadual e Federal, inclusive acerca das

condições de acessibilidade, além das seguintes estruturas mínimas:

L
instalação saniúria;

compaÍimento destinado a recepção, espera ou portaria dispondo de uma

II. entrada de serviços independente da entrada de hóspedes;

III. instalações sanitárias de pessoal de serviço independentes e separadas das
destinadas aos hóspedes;

tV. compaÍimentos destinados a sala de refeições e coziúa e despensa;

V. depósito para lixo, previsto dentro das dependências do hotel;

VI. compaÍimentos destinados a vestiários dos empregados, separados por
sexo

Parágrafo único, Os compartimentos previstos nos incisos III, IV e VI deverão ter
suas paredes impermeabilizadas, conforme exigência da Vigilância SanitáLria Municipal.

AÍt. 132. Para instalações de hospedagem se estabelecem as seguintes exigências,
além das disposições deste Código e leis municipais, estaduais e federais que thes forem aplicáveis:

I. os dormitórios deverão dispor de rírea mínima de 6,00m, (seis metros
quadrados);

Ílronu
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Seção III
Hospedagem (Hotéis e Outros Estabelecimentos)
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II. os banheiros conjugados aos dormitórios, de uso privativo, devem obedecer
àrs exigências contidas na tabela IV;

III. quando o sanitário for de uso coletivo, deverá ser disponibilizado um
conjunto de peças sanitifuias, vaso chuveiro e lavatório para cada grupo de 10 hóspedes;

IV. deverá ser previsto o cií{culo para número de banheiros e quartos acessíveis
em acordo com as norÍnas e legislação específica.

Art. 133. Nas edificações específicas para motéis se estabelece as seguintes
exigências, além daquelas previstas neste Código:

I. muro em alvenaria ou similares, circundando sua iirea com altura minima de
2,20m (dois metros e vinte centímetros);

il. módulo privativo com garagem com área mínima de 15,00m2 (quinze
meuos quadrados), dormitório com área mínima de12m2 (doze metros quadrados) e banheiro com
area mínima de 2m'z (dois metros quadrados); e

ru. portaria reservada.

Aú. 134. Outras edificações de hospedagem não enquadradas nos artigos anteriores
serão avaliadas pelo Conselho Técnico Especial.

Seção IV
Dos Supermercados e Hipermercados/Galerias/Centro de

Convenções/Shoppings Centers/Shoppings populares

Ârt 135. Serí eúgido do empreendedor de edificações destinadas a supermercados
e construções dessa natureza o seguinte:

l. layoutbásico do mobiliário;

II. previsão de docas para carga e descarga no interior da edificação;

m. sanitiírios intemos separados para atendimento ao público e para os setores
de serviço, conforme tabela IV; e

IV. entrada e saída de veículos independentes e, ainda, separada da de pedestres.

Seção V
Postos de Combustíveis

Art. 136. Os estabelecimentos comerciais para venda de derivados de petróleo,
alcool combustível e os que prestam serviços de lavagem e lubrificação deverão dispor de modo
complementar:
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I. area administrativa para o funcionamento do estabelecimento;

II. instalações sanitiirias, separadas por sexo, para uso do público e separadas

das instalações dos funcioniírios, com área mínima de 1,50m2 (um metro quadrado e cinquenta
decímetros quadrados), para cada cômodo, conforme tabela II e IV do anexo I;

III. vestiiários dotados de chuveiro, separados por sexo, paÍa uso do pessoal de
serviços, com área mínima de 4,00m2 (quatro metros quadrados), conforme tabelas II e IV do
anexo Il e

IV. dispositivos para prevenção e combate a incêndios, de acordo com as

exigências da legislação pertinente.

Art. 137. As ediÍicações dos postos de combustíveis atenderão as seguintes
exrgencras

L recuo frontal mínimo de 7,00m (sete metros) das bombas de combustíveis
em relação ao alinhamento dos passeios ou logradouros;

III. area de uso de posto, não edificad4 pavimentada em concreto ou material
similar e drenada de maneira a impedir o escoamento das águas para logradouros públicos;

IV. pisos, cobertos ou descobertos, com declividade mínima de 3% (três por
cento); e

V. passeio com altura mínima de 0,15m (quinze centímetros), confrontando
com o logradouro público, ressalvado, os espaços para acesso de veiculos.

Parágrafo único. O rebaixamento das guias somente será permitido nos locais de
acesso.

Art. 138. As bombas de abastecimentos de combustível com seus respectivos
depósitos deverão observar as seguintes distâncias mínimas:

I 7,00m (sete metros) a partir do albhamento do logradouro público;

5,00m (cinco metros) de qualquer ponto da edificação; e

5,00m (cinco metros) das divisas laterais e dos fundos.

Seção VI

II.

I II.
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II. espaços destinados a lavagem e lubrificação deverão, se cobertos, constar
de pé-direito mínimo de 4,5 (quatro metros quadrados e cinquenta centímetros), paredes revestidas
totalmente de material impermeável, elevador hidráulico e/ou rampa e canalização de águas
utilizadas na lavagem, caixas separadoras, antes de lançadas na rede de esgoto, conforme
exigências ambientais;



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

Estabelecimentos de armazenamento e comercialização de Gás LP

Art. 139. Deverão ser executados em conformidade com as normas do Corpo de
Bombeiros do Estado de Minas Gerais, sendo que as iíreas mínimas e afastamentos serão realizados
consoantes às normas específicas para revenda de GLP e estabelecidas conforme Lei de Uso e
Ocupação do Solo do Município.

Seção VII
Dos Auditórios, Cinemas, Teatros e Similares

Art. 140. Os cinemas, teatros, auditórios, centros de convenções, boates,
discotecas, estabelecimentos congêneres, igrejas e templos deverão possuir isolamento,
condicionamento acústico e sistema de segurança adequado, em conformidade com as noÍrnas
técnicas pertinentes e legislação de segurança das edificações.

Art. 14f. Deverá ser obedecida uma declividade mínima que permita o conforto
visual do expectador, conforrne normas específicas.

Art. 142. A sala de espera deverá ter no mínimo 10,00m'(dez metros quadrados)
para cada 50 (cinquenta) lugares ou fração de lotação miíxima prevista.

Art. 143. Os camarins deverão possúr ventilação natural, prevista neste Código ou
normas da ABNT e/ou por dispositivos mecânicos, pelo menos um camarim, acessível, e para cada
sexo, além de instalações sanitiirias com vaso, chuveiros e lavatório.

^rt. 
144. Os compartimentos destinados à instalações sanitiírias deverão ser

separados por sexoi conter no mínimo um vaso saniüirio para cada 50 (cinquenta) pessoas, um
lavatório e um mictório para cada 100 (cem) pessoas, as paredes devem receber revestimentos ou
pintura lisa, impermeável e resistente, com altura mínima de 2,00 m (dois metros).

Art 145. Deverão ser instalados bebedouros, inclusive acessíveis, fora das
instalações sanitárias, pÍrÍa uso dos frequentadores, na proporção mínima de nm paÍa cada 150
(cento e cinquenta) pessoas.

Seção YIII
Casa de Espetáculos e Salão de festas.

Art. 146. Os locais destinados a festas e espetáculos deverão ter isolamento
acustico, quando necessiârio, e seguir as instruções técnicas estabelecidas pelas normas do Corpo
de Bombeiros e Vigilância Sanitíria especificamente quÍurto ao espaço fisico e camcterísticas das
edificações.

Seção IX
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Ar1, l47. Os locais de preparo e manipulação de alimentos deverão ter ventilação
direta e os banheiros deverão ser separados por sexo, na ptoporção da tabela IV e, também,
acessíveis.
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Das Edificações em Madeira ou Contêiner

Art. 148. As edificações serão executadas conforme as normas técnicas pertinentes,
observando-se os dispositivos deste Código.

Seção X
Dos Asilos, abrigo para menores e similares.

Arl. 149. Deverão atender leis e norÍnas de acessibilidade, o que couber desse
código de obras e às seguintes estruturas mínimas:

L os dormitórios individuais deverão ter área mínima de 7m2 (sete metros
quadrados);

II.
leito excedente;

os dormitórios serão acrescidos de área de 4m2 quatro metros quadrados por

m. possuir instalações sanitiá'rias de pessoal de serviço independentes e

separadas das destinadas aos intemados;

tV. possuiÍ instalações sanitárias constantes de chuveiro, lavatório e vaso
sanitado, na proporção de 01(um) conjunto para cada 5 (cinco)intemados, separados por sexo;

V. as edificações destinadas à abrigos e asilos deverão dispor de areas para
banho de sol e ilreas de recreação;

VI. sala para direção administrativa;

VII.

VIII.

x.

xI.

xII.

XTI.

XIV.

sala de atendimento multiprofissional;

sala de convivência;

sala de enfermagem;

refeitório;

cozi:tha;

area de serviço/lavanderia (com tanque);

depósito geral;

baúeiros para funcionrários com armiírios; e

XV. areas extemas p/atividades (com um mínimo de lm'? por idoso).
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CAPÍTULO XIII
DA§ OBRAS COMPLEMENTARES DAS EDIFICAÇÕES

Seção I
Das Guariúas

Aí. 150. As guaritas poderão ocupar afastamento frontal, sem recuo, com área

máxima de projeção de 6,00m'z, desde que a projeção de sua cobertura não avance sobre a calçada.

Seção II
Das pérgolas

Art. 151. As pérgolas não terão suas áreas de projeção computadas como área

construída.

ArÍ. 152. Os abrigos para gás ou outro material inflamável deverão ser executados
em conformidade com as normas do Corpo de Bombeiros do Estado de Minas Gerais.

Seção IV
Das marquises

Art. 153. Serão admitidas marquises desde que a laje não exceda a 213 da largxa
do passeio e com altura não inferior a 3,00m.

Parágrafo únieo. Não será admitido o uso de marquises que não para a firnção de

sombreamento ou proteção, sendo vedada a utilizaçáo para suporte de quaisquer eqüpamentos.

Seção V
Das Piscinas e caixas D'Agua

Art. 154. As piscinas serão consideradas edificações para efeito de projeto e
construção, tanto particulares quanto sociais, deverão ser construídas em conformidade com as

normas previstas neste Código.

Parágrafo único. Os espelhos d'água com finalidade decorativa eqüparam-se às
piscinas para efeito deste artigo.

Art. 155. Em neúum caso a água proveniente da limpeza da piscina deverá ser
c"naliz2ida paÍa Íede coletora de esgoto sanitário.

CAPÍTT]LO XIV
DAS INFRAÇOES E PENALIDADES

er

\

Art. 156. Será considerado infrator, além do proprietrLrio, o responsável técnico
execução da obra, naquilo que lhe compete.
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Seção III
Dos abrigos para gás
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Art. 157. As infrações aos dispositivos desta Lei e de seu regulamento serão

punidas com as seguintes penas:

I. embargo;

IL multa; e

lll. interdição.

§1o A imposição de penalidades não se sujeita à ordem estabelecida neste artigo.

§2" A aplicação de uma das penalidades previstas neste artigo não prejudica a de

outra, se cabível.

Art. 158. O órgão municipal competente pela fiscalização de obras expedirá,
conforme anexos III e IV, as notificações e autos de infração aos responsáveis para o cumprimento
das disposições deste Código. em 4 (quatro) vias, devidamente numeradas:

L a primeira para instruir o processo administrativo;

il. a segunda destinada ao infrator;

m. a terceira arquivada no órgão competente;

tV. a quaÍa constante do bloco de notificações e infrações, todas devendo
conter:

a) o nome da pessoa flsic4 CPF, documento de identidade e/ou equivalente,
denominação da entidade notificada ot razÁo social, endereço completo, CNPJ, úrscrição
Municipal;

b) o ato ou fato constitutivo da infiação, o local, a hora e a data respectivos;

a disposição legal transgredida;

indicação do dispositivo legal que comina a penalidade a que fica sujeito o

c)

d)
infÍator;
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e) o prazo para cumprimento da exigência ou interposição de recurso; e

f) identificação do agente fiscalizador;

g) endereço do órgão responsável pelo ato; e
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h) a assinatuÍa do notificado ou, na sua ausênci4 de seu representante legal ou
preposto, e em caso de recusa, a consideração desta circunstância pelo agente fiscalizador e a
assinatma de duas testemunhas, quando possível.

§2o O infrator será comunicado pessoalmente ou via postal, com aviso de
recebimento, da lavratura do auto de notificação, infração ou interdição, cujo início do prazo para

defesa iniciará no dia útil seguinte à assinatura do aviso de recebimento aos autos do processo

administrativo.

§3" Devolvido o auto de notificação, infração ou interdição pelo correio, a
comunicação seni publicada no Diário OÍicial, através de edital, consumando-se o ato no prazo de
30 (trinta) dias úteis após a publicação, se não houver defesa administrativa ou recurso.

Art. 159. Os responsáveis pelas edificações devem permitir e facilitar o acesso dos
agentes municipais de fiscalização, que deverão se identificar.

Art. 161. As infrações não previstas nos artigos e Anexo II serão consideradas leves
para fins de imposição de multas.

Seção I
Do Embargo

Art. 162. Respeitando-se o direito adqürido, qualquer edificação, obra em
andamento ou concluída poderá ser embargada sem prejuízo de outras penalidades cabíveis,
quando:

I destituída da licença própria ou de projeto aprovado;

se desatendida as notas de aliúamento e de nivelamento;

se executada em desacordo com o projeto aprovado; e

II.

III.

IV. o construtor ou proprietario se recusarem a atender qualquer intimação do
Município referente as disposições deste Código.

§l' Toda obra ou edificação que esteja em risco de desabamento ou que teúa sido
utilizado material inadequado ou sem as necessiírias condições de resistênci4 com perigo para a
segurança da edificação e das pessoas deverá ser embargada.
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§ 1'A ausência de qualquer das informações acima não incidirá em nulidade dos
autos lavrados, desde que possibilite ao autuado o seu exercício de defesa.

Art. 160. Os recursos oriundos das multas serão destinados ao Fundo Municipal de
Amparo ao Desenvolvimento de Congonhas (FADEC).
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§2' Consideram-se infrações para fins das sanções previstas no Art. 157, qualquer
intervenção que modifique as condições naturais do terreno, sejam elas edificações ou
movimentações de terra, naqueles casos em que a licença é exigida.

§3' O embargo será parcial quando a irregularidade constada não acÍuretar prejuízos
ao restante da obra, e risco aos operários e terceiros.

Art. 163. Advertido por meio da notificação/embargo, o proprietário deverá
paralisar a obra de imediato e terá prazo o de 90 (noventa)dias úteis para que protocole os
documentos necessários ao procedimento de regularização.

§1" O prazo concedido, não implica em autorização para continuidade da obra.

§2' Decorrido o pÍazo nos termos do caput, sem o atendimento das devidas
exigências, será lavrado o Auto de Infração.

§3'Poderá haver prorrogação do prazo mencionado no caput desle artigo, por igual
período, mediante justificativa fundamentada do autuado, a critério da Diretoria de Fiscalização e

Licenciamento.

§4" Quando da prorrogação do prazo, poderá ser exigida, pela Diretoria de

Fiscalização e Licenciamento, a assinatura do termo de ajustamento de conduta, com critérios a
serem estabelecidos mediante regulamentação.

Seçâo II
Da Multa

Art. 164. O infrator será imediatamente multado quando:

I. iniciar obra ou desaterro sem a devida licença; e

II. não cumprir quaiquer notificação lícita e legítima dentro do prazo.

Art, 165, O valor das multas está definido no anexo II de acordo com a gravidade
da infração e os prejuízos por ela causados.

Parágrafo único. Na imposição da multa, ter-se-á em vista:

I. a classificação das infrações em leve, média, grave e gravíssima; e

II. as suas circunstâncias atenuantes ou agravantes.

Art. 166. São circunstâncias que agravÍrm a aplicação da multa em um adicional de
500Á:

ato que coloque em perigo a segurança e a saúde da população; e

degradação do Patrimônio Histórico e AÍistico.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

Art.167. Quando o infrator incorrer simultaneamente em mais de uma penalidade
constante de diferentes disposições legais, aplicar-se-á a pena maior acrescida de 1/3 (um terço)
de seu valor.

AÍ. 168. Nas reincidências, as multas serão aplicadas em dobro.

Parágrafo único. Reincidente é aquele que violar preceito desta Lei por cuja
infração já tiver sido punido e que se relacione à mesma obra.

Art. 169. Imposta a mult4 o infrator poderá promover a defesa no prazo de10 (dez)
dias.

Parágrafo único. Não apresentada a defesa no prazo estabelecido no caput desle
artigo a multa seú encaminhada ao setor responsável para efetivação da cobrança.

Art. 170. As taxas e multas previstas nesta Lei serão estabelecidas em unidade
fiscal do município.

AÉ. I 71 . O pagamento da multa não exime o infrator da regularização da obra, nem
a regularidade da obra desobriga a multa, una vez emitida.

Seção III
Da Interdição

Art, 172. O auto de notificação será lavrado para as obras em andamento, no todo
ou em parte, em uso e sem a devida autorização do Município, cabendo a imediata paralisação e

cumprimento de medidas de prevenção e regularização.

Art. 173. Uma edificação ou qualquer de suas dependências poderá ser interditada
pelo Municipio, provisória ou definitivamente, nos seguintes casos:

I. ameaça à segurança e estabilidade da mesma ou de construções próximas; e

II. risco para o público ou daqueles que moram ou ali trabaiham.

Parágrafo único. Não atendida a interdição, poderá ser lavrado auto de infração e
o processo administrativo será remetido à Procuradoria Juridica para a propositura das medidas
judiciais, se regulares os procedimentos administrativos.

Seção IV
Do Recurso

Art,174. O infrator poderá recorrer da notificação, mulÍa ou interdição no prazo de
10 (dez) dias úteis, contados do recebimento do ato ou, no pmzo de 30 (trinta) dias, quando por
edital com publicação no dirírio oficial.

Art. 175. Os recursos serãojulgados por comissão especial criada para esse fim.
I
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

§1'A junta será composta de, no mínimo, 04 (quatro) membros, sendo pelo menos
03(três) deles servidores tecnicamente qualificados, um servidor lotado na Procuradoria Jurídica,
pertencentes ao quadro efetivo do Município e mesmo número de suplentes.

§2'A interposição de recurso não suspende o curso da ação fiscal respectiv4
suspendendo apenÍrs o prazo para pagamento da multa.

AÍt 176. Compete à Junta Recursal julgar os processos referentes à aplicação de
penalidades previstas neste Código, bem como o cancelamento de exigência constante no auto de
infração ou notificação.

^rt. 
177. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Código, excluir-se-á o dia

do começo e incluir-se-á o do vencimento e, se este recair em dia sem expediente, o término
ocorrerá no primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo único. Quando o documento Íiscal for encamiúado pelos correios, o
ptazo correrá a contar da data seguinte ao da assinatura no Aviso de Recebimento.

CAPÍTULO XV
DISPOSIÇÕES T'INAI§

Art. 178. Será constituída comissão especial técnica composta por até 5 (cinco)
profissionais lotados na secretaria responsável e 1 (um) deles da Procuradoria Jurídic4 que terão
como prerrogativas:

I. opinar sobre casos omissos neste código e editar decisões de questões
pertinentes à secretaria, resguardando a legislação federal e estadual pertinentes; e

il. propor, quando necessárias, as modificações deste código.

AÍt,179. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Aú. 180. Ficam revogadas as Leis n.o 2.116, de 31 de outubro de 1996,2.264, de 6
de outubro de 2000, 3.547, de 17 de agosto de 2015,3,642, de5 de setembro de 2016, e 3.665, de
23 de dezembro de 20t6 e Deqeto 5 .460/201 1 .

Congoúas, 15 de setembro de 2022.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

JUSTIFICATIVA

Senhor Presidente,
Nobres Vereadores,

O atual Código de Obras do município de Congoúas, foi sancionado pela Lei n.o

2.116, de 31 de outubro de 1996, sofreu algumas alterações pontuais, mas encontra-se defasado,
necessitando de uma reformulação/atualização, atendendo inclusive à solicitação da própria
Câmara Municipal de criar o novo Código de acordo com as necessidades tanto do cidadão quanto
do Município.

Este projeto do novo Código de Obras foi elaborado por diversos profissionais,
engeúeiros, arqútetos, fiscais e outros profissionais que vivenciam a realidade da Secretaria
Municipal de Planejamento e Gestão e de profissionais que militam na áLrea da construção.

Pelas razões expostas, é que solicitamos à essa Casa o estudo do projeto de lei ora
enviado e sua aprovação.

Aproveitamos a oportunidade para reiterar a V.Exa. nossas respeitosas saudações,
extensivas aos ilustres pares.

Congoúas, 15 de setembro de 2022.
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ANEXOI-TabelasdelaVl
;: i: ,. "J

u*&ã TABELA I pARÂMETRos MíNtMos pARA EotFtcAçÕEs REstoENctAts uNtFAMtuAREs/MUt nFAMtLtARES

ITENS COMPARTIMENTOS

REQUISITOS

cÍRcur-o
tNscRtTo

(m)

ÁREA MÍNIMA
(m')

tLUMTNAçÃo
MÍNrMA (m1

VENTITAçÃo
MÍNIMA

(m')

PÉ DrRErro
MÍNrMo (m)

PROFUNIDADE
MfutMA**í

REVESTIMENTO

PAREDE
REVESTIMENTO PISOS

1 ÁREA DE sERVrÇo* r,20 1,50 r/8 7/t6 2,50 3X P.D ATE 1,50M IMPERM

2 BANH EIRO+ 1,00 2,OO 1/8 t/t6 2,50 ATÉ 1,soM IM PE RM

3 CASA DE MÁQUINAs 1,50 3,00 2,O0

4 CLOSET* 7,20 2,sa 2,50

5
COMPARÍIMENÍO
CONJUGADOT*

8,00 118 1/16 2,54 3X P.D

6 SATA DE JANTAR/COPA 2,00 4,00 118 7/76 2,50 3X P.D

1 COZINHA 1,50 2,00 1/8 r/76 2,50 3X P,D ArÉ 1,50M i***

B DESPE N SA* 1,50 2,OO 2,50

9 DEPósrro* 1,50 3,00 2,50

10 DoRMrróRro 2,00 7,OA 118 rl76 2,50 3X P,D

11 ESCADA o,9o/7,20 t/8 t/16 2,10 A LIVRE

72 ESCRITORIO 1,50 3,00 \/8 7/L6 2,50 3X P,D

13 GARAGEM * 2,50 1"2,OO t/1,6 2,50 3X P,D, IM PE RM

14 HALT/CORREDOR

o,9o/7,so/2,
00 1/8 u76 2,50

15 LAVABO* 1,00 1,20 2,50 ATÉ 1,50M*****

16 RAMPA o,9o/1,2O 2,10 A LIVRE IMPERM

17 SALA 2,00 6,00 7/8 u16 2,50 3X P,D

18 sArÁo uso coMUM 3,00 30,00 7/8 7/76 2,50 3X P.D

19 sórÃo 118 1/16 1,80 3X P.D

l-Considerações gerai5:

a) lluminação minima relere-se a área entrê a abertura iluminante dã esquãdria e a área do piso;

b)Ventilação mínima refere-sê a relação entrê área de abêrtura da êsquadÍia e a áÍeã do piso;

cÉd1#fiH.f,iú"
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c) Portas com aaêsso a áreas externas privativas podem ser computadas para efeito de ventilação/iluminação,

*Aceitam rebaixamento resultando no pé-direito de 2,30 cm.
*t Exclusivo para a estrutura mínima da tipologia residencialquarto/sala.
*+* A proÍundidade máxima trata-se de mêdidã lineaÍ de um cômodo em Íace da fonte de iluminação/ventilação.
* *'* Medida considerada como obrigatória paÍa área de pia.
****+ Mêdida considerada.omo obri tória ara áÍêa de lavatório

lConsiderações gêrais

iAcêitam rebaixamento resultando no pé-direito de 2,60 cm

'* Shoppings, feiÍas e similaÍes.

TABEI.A II PARÂMETRos MÍNIMos PARA EDIFIcAçÕEs NÃo RESIDENCIAIS

IÍENS COMPARTIMENTOS

REQUISITOS

cíRcuro
tNscRlTo (m)

ÁREA MÍNrMA (m.)
lr"uMrNAçÃo
MÍNrMA (m1

VENTILAçÃO

MíNIMA
(m')

PROFUNIDADE
MÁxrMA

PÉ

DIREITO

MíNrMo
{ml

REVESÍIMENTO

PAREDE

REVESTIMENTO

IMPERM.

1 CORREDOR PRINC, 1,50 u20 3X P,D 2,80

2 DEPósrro 1,50 4,00 118 1116 2,80 ATÉ 1,soM IMPERM

3 OF IC INAS 3,00 20,00 L/5 1/10 3X P,D 4,00 IMPERM

4 1,50 3,00 718 1/76 2,80 ATÉ 1,soM IMPERM

5
ESCAOA 1,50

3X P,D, 2,10 A
LIVRE IM PE RM

6 EscRrróRro/sALA 2,00 4,00 1/8 1/16 3X P.D 2,ao

1 6AtERIA 4,00 tho 4,00 IM PERM

GAtPÕEs** 7/8 7/16 3X P.D 4,00 IM PERM

9 GARAGENS L2,O0 7/8 1,/16 3X P.D 2,40

10 2,OO 4,00 1/20 3X P,D 2,80 IMPERM

11 LO.IA 3,00 10,00 t/8 u16 3X P,D 2,80

12 PORTARIA* 2,O0 4,00 2,AO IMPERM

13
RAMPA 1,50

3X P,D 2,10 A
LIVRE IMPERM

14 SOBRÊLO,JA 1,50 6,00 rl8 7/1,6 3X P.D 2,40 IMPERM

15
vEsflÁRto uso
PESS. SERVrçO 2,00 4,00 !/8 u16

3X P.D

2,40 ATE 1,50M IMPERM

á**'.g13'fllklf*li"'
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TABELA III PARÂMEIROS MíNIMOS PARA EDIFICAçÕE5 INDUSTRIAIS

IIENS COMPARTIMENTOS

REQUISITOS

cíRcuro
INSCRITO (ml

ÁREA
MíNrMA (m1)

rtuMrNAçÃo
MíNrMA (m1

VENTII.AçÃO

MíNIMA (m1
PÉ OIREITO

MíNrMo {m)

REVESÍIMENTO

PAREDE

REVESTI

MENTO
Pt50s

L LOCAL DE TRABALHO 7/s u10 4,00

RÊFEIÍORIO 3,00 10,00 7/8 u76 3,00 ATE 1,5M IMPERM

3 AMBUTATÓRIO 2,OO 6,00 1/8 1116 2,50 ATÉ 1,5M IMPERM

4 VESTIÁRIO 2,00 6,00 7/8 u76 2,50 AÍE 1,5M IMPERM

5 RAMPA 1,20 2,10 A LIVRE

6 ESCADA 7,20 2,10 A LIVRE

Tabelâ I\'
pÀRÂNrETRos NtÍNrj\íos DE INSTALÀ(rÕEs sÀNlrÁRtÂs

PAR{ EDIFICAÇÕES NÃO R1]SIDT]NCAIS

ÁREAs
coNs't'RUiD^s (m,)

Ellt PR!t(;^DOS

l,AvA I'ORtO vAso sANn ÁRto MICTORIO

^ 
lti 50 I I

t)ti 5l ,\ 9 I I I

) I

l)1i250 
^ 

,199 2 2 2

I)ti 500 
^ 

999 l :1 l

l)1r l(XX) 
^ 

1999 l l .1

Dti 2000 
^ 

2999 6 5

^('|\'t ^ 
I) t: -r0rx) l/500 m1 ou FRAÇÀO l/500 m'ou I'RAÇÀO l/6(X) mr ou lrR^ÇÀo

/,{:r,ffi#- Página 3 de 20
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Obs,i largura mínima de 2,30m desde que demarcada no piso, livÍe de paredes ou gíadis.

Tãbela V PARÂMETRos MÍNrMos DE tNsrAt-AçÕEs sANtrÁRtAs pARA EotFrcAçÕEs tNDUsrRtAts

ÁREAs coNsrRUÍDAs
(m')

EMPREGADOS

rAvATóRro vAso sANlTÁRto MrcróRro CHUVEIRO BEBEDOURO

ArÉ 249 1 L L 1

DE 250 A 499 2 2 2 2 2

DE 500 A 999 3 3 3 3 3

DE 1000 A 1999 4 4 4 4 4

DE 2000 A 2999 5 5 5 5 5

ACIMA DF 3OOO
1/500 m'lou

FRAçÃo

1/500 m'zou
FRAÇÃo

U600 m'ou
FRAçÃo

1/600 m'ou
FRAÇÃo

1/600 m'?ou

FRAçÃo

TABELA VI VAGA PARA ESTACIONAMENTO

TIPO DE VEICULO Ar.ruRA (H) (M) LARCURA(L) (M) coMPRTMENTO (C) (M)

VEICULOS 2,40 A LIVRE 2,30 4,50

ACESSIBILIDADE ATFNDFR A NORMA TSPFCIFI(]A

MOÍO 2,OO A LIVRE 1,00 2,00

FArxA DE AcEsso E MANoBRA À VAGA (F)

ÂNGULo (GRAUS) 0a45' 46 a 90"

crRcurAÇÃo (M) 3,50 5,00

,,,cí;úi"ít 
ffi"Í,J,04.

1
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ANEXO II- Detalhamcnto das infrações e pcnalidades:

Ite
m

Detalhamento da lnfração
l)e talhame nlo d:t

Penalidarlc

Descriçâo ArÍigo

Prazo
atendimento
notificação

(dias)

I nÍrato
r (cs)

Embarg
o

lntcrdi
ção

G râu
da

M ult
à

I

Ausência de manutençâo ou execução de

fachadas de modo inadequado no imóvel que

comprometa a segurança do pedestre ou

usuários.

Aí. 63 l0
Propriet

ário
CR

2
Ausência de cópia do proj€to aprovado e da

cópia do alvará de construção no local da obra.
Art. 43 7

R'I'C

Propriet

ário

N4

Executar coberturas de modo a despejar águas

em terrenos vizinhos ou logradouros públicos

(fora da sarjeta).

Art. 67 30
Propriet

ário
CR

4

Executar obra em desacordo com o projeto

aprovado e tambérn com a legislação e as

normas vigentes.

Art. 162 inciso

III
30

RTe

Propriet

ário

lmediato CR.

5
Executar muro de divisa desrespeitando a nota

de alinhamento.
Aí.4ó inÇiso V t5

PropÍiet

ário
Imediato S inr CR

) Página 5 de 20
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6 Executar obra não liccnciada Art. I 6,1 inciso I l0 Propriet

ário e

RT

lmediato Sinr (;R

,7
Executar demolição não licenciada pelo

municÍpio.
Ad. 28 30

Propriet

ário
lmediato S irn CR

8 Impedir a vistoria e Íiscalização da obra.
Proprict

ário
S inr (;R

9
Não adotaÍ medidas de segurança. seja para

construção em andamento ou imóvel em risco.
1 a'7

RTe

Propriet

ário

lmediato S int (iR

t0
Obra ou edificação em situação de risco, com

perigo para o público ou trabalhador.
Artigo 173

R',t e

Proprict

ário

Imcdiak) S inr CR

ll
Desrespeitar auto do embargo ou auto de

interdição.

Artigo 164

inciso ll

RTe

Propriet

ário

Sirn ctt

t2
Ausência de Í'echamento do lote

alinhamento com logradouros públicos

no
Art.55 r80

Propriet

ário

,,'..\l

'iõ;md-:"Lt:1"'
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Notas:

Grau da multa:

L:Leve;

M:Média;

G:Cravel

GR: Gravíssima;

RT: Responsável Técnico

A multa será fixada seguindo os seguintes valores base:

I- infragão leve: 125 UPMC

II- infração média: 250 UPMC

III- infração grave: 500 UPMC

IV- infração gravíssima: 995 UPMC

t3
Cancelamento da responsabilidade técnica

sem cornunicar ao Município

Art. 14

parágraÍb

segundo

30 ti t' Imcdiato M

t4

Executar obra sem responsável técnico ou

substituir o responsável sem comunicar ao

Município.

Art. l0 inciso

vll I
t0

Propriet

ário
lmediato stm C

t5
Falseamenlo de medidas, cotas e demais

indicações do pro.jeto
Art.35 30 ItI Inrediato Sim GR

/

t ' r) t- lz.,

4f,6,.#t****-
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

ANEXO III - Auto de Notificaçâo

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCONHAS
SECRETAzuA MLINICIPAL DE PLA\EJAMENTO E CESTÀO

DIRETORIA DE FISCÀLIZAÇÂO E LICENCIAMENTO
AUTO DE NOTIFICAÇÃO N"

Dia Mês AnoHora:
OT-IDENTIFTCAÇAO DO AUTUADO
I.NOME 2.CPF/CNPJ:

4.Inscrição Municipal:

5.Endereço do autuado: Correspondência, Rua, Av., Rodovia 6.NYKM T.Complemento

8. Bairro,/l.oÍrradouro

02. LOCAL DA INFRAÇÀO
1 0.Endereço: Correspondência, Rua, Avenida, Rodovia 11.N"&m l2.Complemento

I l.Referência do local:
03-INFRA AO
14.DESCRI o

I 5.Anotação complementar

REDIDAO4-DISPOSI O LEGAL
l6.Embasamento 1e

Os-PRAZO PARA CUMPRIMENTO DA EXIG CIA OU AP ENTA Ão DE REcuRSo:
17.Su etto as se intes

O autuado tem o prazo de até _ dias do recebimento do auto de notificação para o cumprimento da
exl encla ou a resenta o de defesa. vide insÍru no ve
06-ASSINATURAS
l S.Servidor 01 l9.SeNidor 02

20.Matrícula 2l.Cargo 22.Assinatura 23.Matrícula: 24.Cargo 25.Assinatura

26.Assinatura do Autuado:
27.Recusa 0

2S.Testemunha 0l
29.Nome 30.CPF ou RG
3l.Endereço: Rua, Av., etc 32.N"/Km
33.Baino 34.Município
36.CEP 37.Fone

4l.CPF ou RG

42.Endereço: Rua, Av., etc 43.NYKm
44.Bairro 45.Município

48.Fone 49.Assinatura

PBAçA pBEStDEitrE xuBtTScHEt( í35. cE n0 - coilGol{HA§ . mc - cEp 36415-000 . TEL.: (31) 3?31í3064+9J#l:ffit#Étr

í-Tp(fr
á!ü'â I de 20
wuw.congonhas.mg.gov.bÍ

3.Nome Fantasia (Pessoa Jurídica):

9.Município:

O7-TESTEMUNHÀS

35.UF:
3S.Assinatura:

39.Testemunha 02:

40.Nome:

46.UF:

47.CEP:



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

VERSO DO ANEXO III

ORIENTAÇÔES PARA DEFESA

O autuado poderá apresentar defesa dirigida ao Secretário Municipal de Planejamento e Gestão

no prazo máximo de 1O(dez) dias contados da notificação do auto, sendo-lhe facultada aj untada de todos

os documentos que julgar convenientes à defesa independente de depósito ou caução.

A peça deverá conter os seguintes dados:

I - setor a que se dirige;

II - identificação completa do autuado, com a apresentação de cópia do documento de inscrição

no Ministério da Fazenda - CPF ou CNPJ e, quando for o caso, contrato social e última alteraçãoi

- ,-.
a'

lll número de auto de notificação correspondente:

., i.
.4.. ......

lV endereço do autuado ou'indicação do local parâ o recebimento de notificações, intimações

e comun,caçoes;

V - formulação de pedido, com exposiiáo e fundamentos; e

vl procurador

O autuado poderá ser repres
t

ou legalmente constituído, devendo, para

PROTOCOLÁDA NA PREFEITURA MWICIPAL DE

tanto, anexar ao requerimer'rto o respectivo to de procuração.

Cabe ao autuado a prova dos fatos que tenha alegado, sem prejuízo do dever atribuído a

autoridade julgadora para a instrução do processo.

As provas propostas pelo autuado poderão ser recusadas, mediante decisão fundamentada da

autoridade julgadora competenie.

Na hipótese de não apresentação da defesa se aplicará definitivamente a penalidade.

A DEFESA DEVERÁ SER

. ('ONü( )\IHAS tProto(tht onlin().
I
I.l

...l\ l ,)

PBAçA PBESTDENTE |OBIT§CHEX, 135 - CEI{TR0 - C0 G0i{HAS . MG - CEp 364í5.000 . TEL.:
0An

(31) 3731.1240
Página I de 20
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A defesa não será conhecida quanto intempestiva, caso em que se tomará definitiva a aplicaçào

da penalidade.
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ANEXO IV - Auto de infração

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
SECRÊ TARIA ]\,tlJNICIPAL DE PLANEJAMEN TO E GESTÃO

DIRETORIA DE FISCALIZAÇÀO E LICENCIAMENTO
ÁUTO DE INFRAÇÀO N"

Hora: Dia Mês Ano

OI-IDENTIFICAÇÁO DO AUTUADO
],NOME

3.Nome Fantasia (Pessoa Juídica)

5.Endereço do autuado: Correspondência, Rua, Avenida, Rodovia 6.N"/KM T.Complemento

8.Bairro/Logradouro 9.Município:

02- LOCAL DÁ INFRAÇÃO
l0.Endereço do autuado: Correspondência, Rua, Av., Rodovia 1LN'/km

l3.Referência do local

03-TNFRAÇÃO

l4.DESCRIÇAO

I 5.Anotâção complementar:

O4-DISPOSIÇAO LEGAL TRANSGREDIDA
l6.Embasamento legal

l T.Atenuantesl l8.Agmvantes:
l9.Reincidência:( ) Sim( ) Não

20. Valor da Multa

Os-PRAZO PARA PACAMENTO DA MULTA OU APRESENTA ECURSO:

O autuado tem o prazo de até dias do recebimento do auto de infr.4Çâo para o pagamento da multa ou apresentaçâo de

delesa. lvide instruções no !erso)

06-A55TNÀTURAS

2l.Servidor 0l
26.Matricula:

29.AssinatuÍa do Autuado

30.Recusa 0
OT.TESTEMUNHAS

3l.Testemunha 01

33.CPF ou RG

34.Endereço: Rua, Av., etc 3 5.N"/Km

36.Bailro: 37.Município 38.UF:

39.CEP 40.Fone 4l .Assinatura

42.Testemunha 02

43.Nome: 44.CPF ou RC

45.Endereço: Rua, Av., etc ,16.N'/Km

47.Bairro: 49.UF:

5O.CEP

T,rnrr',j tí., r. .lr (r: -:,_.,
fr.... ,:... - ...1.: -..,,;;;.i {,i, Ét,

PBAçA PBESTDEI{TEkUBTTSCHEX, í35 . CE]{TB0 . Go}tcol{}tÀS " Mc - CEp 36415.000 - TEr.: (3r} 3##ffii'ffi.,,r*ri r,?$?n? ., *,,,

2.CPF/CNPJ:

4.Inscrição Estadual:

l2.Complemento

22.Servidor'02:

23.Mahícula: 24.Cargo'. 25.Assinatura: 27 .CaÍgo: 2S.Assinatura:

32.Nome:

48.Municipio

5l .Fone: 52.Assinatura:
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VERSO DO ANEXO IV

ORIENTAÇÔES PARA DEFESA

O autuado poderá apresentar defesa dirigida ao Secretário Municipal de Planejamento e Gestão

no prazo máximo de I 0(dez) dias contados da notificação do auto, sendo-lhe facultada aj untada de todos

os documentos que julgar convenientes à defesa, independente de depósito ou caução.

A peça deverá conter os seguintes dados:

I - setor a que se dirige;

Il - identificação completa do autuado, com a apresentação de cópia do documento de inscrição

no Ministério da Fazenda - CPF ou CNPJ e, quando for o caso, contrato social e últíma alteração;

III núniero de auto de notificação correspondente;

IV - endereço do autuado ou indicação do local para o recebimento de notificações, intimações

e com un icaçôes:

V - formulação de pedirlo. com erposiçâo dos fatos e fundamentosl e

VI - data e a.sinalura do requerente ou de seu procurador.

(J autuado poderá ser representaclo por advogado ou legalmente constituído, devendo, para

tanto. ane\ar ao requerirnento o re5pecrivo instrumento de procuraçào.

Cabe ao autuado a prova dos fatos que tenha alegado, sem prejuízo do dever atribuído a

autoridade julgadora para a instrução do processo.

As provas propostas pelo autuado poderão ser recusadas, mediante decisão fundamentada da

autoridade julgâdora competente.

A defesa não será conhecida quanto intempestivâ, caso em que se tornará definitiva a aplicaçào

da penalidade.

Na hipótese de não apresentação da defesa se aplicará definitivamente a penalidade.

A DEFESÁ DEYERA SER PROTOCOLADA NÁ PREFEITURA MUNICIPAL DE

f 
ONGONruS (Protocolo Online).

f,ro,..rrY ,,

.;l^,,cl;,-*scHEx,1i5.GE rn,.c.,,Gor{'Ás.MG-cE,,,,,,.,*.,,,..,6ffifliffi*ffi;ffir24f3$1ff.;l0l,sffi,3gms,ov.h
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ANEXO V - Representação gnífica

Àtg,
Prefeitura de Congonhas
Secretaria de Planejamento e Gestão

Projeções de elementos construtivos

Paredes baixas muros e peitoris

Paredes a construir

_-----,]
Paredes a demolir

ru
Paredes existentes a serem regularizadas

,**=ú
&álrlcutà 2

PBÂçA PBESIOENIE
P áoina 12 de 20
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

ANEXO VII - Das DeÍinições- Glossário

Dos conceitos técnicos para maior clareza e objetiúdade deste código de obras:

I- ABNT- Associação Brasileira de Normas Técnicas;

II- ACESSIBILIDADE-oondição para utllizaçáo, com segurança e autonomia,

total ou assistida, dos espaços das edificações por pessoa com deficiência e/ou com mobilidade

reduzida.

III- A-FASTAMENTO- menor distância linear entre qualquer elemento

construtivo e as divisas do lote em que se situa;

IV- ALINHAMENTO- linha divisória entre qualquer terreno e a via ou

logradouro público;

V- ALVARÁ- documento expedido pelo órgão municipal que autoriza ato

sujeito à frscalização da Prefeitura;

VI- AMPLHÇÃO" aumexlo de {rryr,edificação em direção horizontal ou

vertical;
-.,t .

VII- ANDA§{E : Íiinãsâo auxiliâr r ê"irrovisória de madeira ou metal, com

estrado, sobre o qral as pesstá, iieb-aúô,. rras,çôirsiuçoes;

VIII- ANDAR- qualquer pavimento situado acima do térreo ou de uma sobreloja;'.:,-.,,
x- ANOTAÇÃO ÚE RESTONSABTLTDADE TECNTCA (ARr) OU

REGISTRO DE RESPONSABILIDADE TECNICA IRRT)- instrumento encarregado de

definir quem são os responsáveis técnicos por determinada obra ou serviço das áteas de

Arquitetura (RRT), Agronomia (ART), Engeúaria (ART), Geografia (ART), Geologia (ART),

Meteorologia (ART) ou Urbanismo (RRT);

X- APARTAMENTO- unidade autônoma de moradia localizada em edificação

residencial multifamiliar ou mista;

xI- APROVAÇÃO DO PROJETO- ato administrativo que precede o

licenciamento das obras de consflução;

XII- ÁRpa CONSTRUIDA- a soma das iáreas dos pisos utilizáveis, cobertos ou

não, de todos os pavimentos de uma edificação, excetuando-se as áreas de acesso, inclusive

escadas d

Il.
i r, '. .: ' :.'-!

escobeúas, desde que não sejam aéreas, e outras aíreas mais;

PRÂçÂPBE§IDENTE KUB rTsurEK, í35 _ cEr{TBo " colroor{HAs - MG - cre so+rs.ooo :§!üli{]#m,f;a^ú,^ Pàoina 14 de 20
tllÍ[31 ) 3731.1240 - "www.congonhai.mg.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

XIII- ÁRea op ESTACIoNAMENTo DE veÍcul.os- iárea que compreende

espaços de guarda e manobra de veículos;

xIV- Án-p,a »f, USO COMUM- conjunto de areas ou instalaÇões dç edificações

que podem ou devem ser utilizadas em comum por todos ou por paÍe dos usuários;

XV- ÁRna OCUpaDA- a projeção, em plano horizontal, da area construída

situada acima do nível do solo;

XVI- AUTO DE INTERDIÇÀO- procedimento administrativo que implica a

paralisação parcial ou total da obra e multa, sendo que não afasta a necessidade de

demonstração, em juízo, da existência dos fatos que ensejaram a aplicação da medida

administrativa punitiva:

XVII- AUTO DE NOTIFICAÇÃO- procedimento administrativo paÍa

orientar/advertir o munícipe quanto a necessid,@à de atendimento a legislação;

XVIII- AUTO DE VISTORIA DO CORPO DE BOMBEIROS- AVCB é o

documento emitido pelo Corpo de Bombeiroi da Policia Militar, ceÍificando que, durante a

vistoria, a edificação possuíaas condições de segurança contra incêndio;

XIX- BALANÇO- Saliência ou corpo que à projeta para além da prumada de

uma construção.

XX- BEIRAL- prolongamento do telhado que sobressai das paredes extemas da

edificação até 90 cm (noventa centímetros);

XXI- CALÇADAS OU PASSEIOS- parte destacada do logradouro público

destinado ao trânsito de pedestres;

c XXII- CASAS GEMINADAS- reunião de duas ou mais unidades residenciais,

t!.com pelo menos uma de suas paredes em comum, formando conjunto arquitetônico único;
6.q! .!:

Ê E XXlll- CAU- Conselho de Arquitetura e Urbanismo:

: -t XXN- CIRCULAÇÀO- compartimento de uma edificação destinada à

§ movimentação das pessoas entre outros compaÍimentos ou entre pavimentos (corredor,()
escada);

XXV- CIRCULACÂO HORIZONTAL- espaço necessário ao deslocamento em

uln mesmo pavimento, podendo ser privativa ou de uso comum (coletiva);

\
-. l..:,r.: i.-:: :. !,tr'r--., pâoina 15 de 20
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

XXVI- CIRCULAÇÀO VERTICAL- espaço necessário ao deslocamento de um

pavimento ao outro, podendo ser privativa ou de uso comum (coletiva);

XXVII- COE - Código de obras e edificações;

XXVIII- COMPARTIMENTO- cada uma das divisões dos pavimentos de uma

edificação, cômodo;

XXIX- CONJUNTO RESIDENCIAL- grupo de edificações residenciais

unifamiliares e/ou multifamiliares, cujos projetos são aprovados e construídos conjuntamente

em áreas urbanizadas especificadamente;

XXX- CORRIMÂO- barra, cano ou peça similar, com superficie lisa, arredondada

ou seção elíptica e contínua, localizada junto à paredes ou guarda das escadas, rampas ou

corredores para as pessoas nele se ao subir, descer ou se deslocar;

XXXI- COTA- d cal entre um ponto do temeno em um plano horizontal

de referência; número c Iinha fina auxiliar traçada em paralelo com uma

dimensão ou ângulo de técnico, que indica o valor real de distância ou abertura

correspondente no mesm$§sÉBêtlt4do; 
., . .._.,_, I

X)Oil- CREA- Cúselbg. Rqgionai de Êng;16;u 
" 

Agronomia;

XXXII- DECLIVIDADE- a relaçâo pereentual entre a diferença das cotas

altimétricas de dois pontos e a sua distância horizoríal I

XXXV- DEGRAU- cada um dos pontos de apoio que permitem a locomoção

ascendente ou descendente em uma escada;

{-:r---:--, _ XXXV- DEPOSITO- compartimento não habitável destinado à guarda de utensílios

<-..- § e orovisões:caô ,
_/ 6.9

É .E Ê xxxvl- EDIFICAÇÃO- casa, edificios, construções destinadas a abrigar qualquer
Q :S=

--- 
-''§.f;atividade 

humana. ClassiÍicam-se de acordo com as categorias de uso: residencial, industrial,

-§' § ô.o*"r.ial ou de serviços. instirucional e misto:
,__\__i s\]o

XXXVII- EDIFICAÇAO ASSOBRADA- casa de dois pisos;

XXXVIIT- EDIFICAÇÀO DE OCUPAÇÃO MISTA- edificaçào cuja ocupação é

. diversificada, englobando mais de um tipo de uso;

^/
n1,,.;: -\

F,,.uu: rr,rr 'lli- .:. , :'i
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XXXIX- EDIFICAÇÃO RESIDENCIAL MULTIFAMILIAR OU COLETIVA-

aquela que corresponde a mais de uma unidade residencial agrupadas horizonlal ou

verticalmente e construida em um lote ou conjunto de lotes;

XL- EDIFICAÇÃO RESIDENCIAL LINIFAMILIAR OU ISOLADA- AqUEIA

destinada a habitação, correspondente a uma unidade residencial por lote ou conjunto de lotes;

XLI- EDIFÍCIO- obra arquitetônica destinada a abrigar os diversos tipos de

atividades humanas; edificação, casa prédio, imóvel;

XLII- EMBARGO- ato administrativa municipal que determina a paralisação de

uma obra. quando da inlringência da legislaçãol

XLM- sticas de materiais e serviços

empregados na con

XLIV-

XLV- iste no espaço de passagem da

área pública para o lote. E'§lii. f?ixâé possível apenas em câlçadas com largura superior a 2,00

m. Serve para acomodar a rainpa d,e acesso aos lotes lindeiros sob autorização do município

para edificações já construídas; -..

XLVI- FAIXA LIVRE- àesdna-se exclusivamente à circulação de pedestres, deve

ser liwe de qualquer obstáculo, ter inclinação transversal aÍé 3 yo, ser contínua entre lotes e ter

no mínimo 1,20 m de largura e 2,10 m de altura livre;

XLVII- GALERIA COMERCIAL- conjunto de lojas cujo acesso e ligação com a

via pública se faz alo:ayes de circulação coberta;

XLVIII- GARAGENS - espaço para estacionamento e guarda de veículo;

XLIX- GREIDE- perhl longitudinal da via, que dá as alturas dos diversos pontos

do seu eixo;

L- GUARDA CORPO- barreira protetora vertical, maciça ou não, delimitando

as faces laterais abertas de escadas, Íampas, patamares, terraços, balcôes, mezaninos, etc.,

servindo como proteção contra eventuais quedas de pessoas de um nivel para outro;

-t
,,',n.. ){ .''.,' ""f'Í',-! i'.^í' I, . :- . ': r1:o
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
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LI- GUARITA- compartimento destinado ao uso de vigilância ou proteção de

acesso a uma edificaçào:

LII- HABITE-SE- documento expedido pelo Município, após vistoria, que atesta

a execução do projeto aprovado, as suas condições de uso e o cumprimento das demais

exigências da Legislação municipal, estadual e federal;

Lm- HALL- espaço necessário à interligação de toda circulação veÍical da

edificação para acesso ao pavimento e às unidades autônomas nele localizadas ou ao acesso

principal da edi{icação;

LIV- INSTALAÇÀO SANITÁNA- ambiente de higiene das edificações,

dotados de sanitrírio, chuveiro e lavatório; ''l

LV- LAVABO- instalação sanifiida.Ô@fsosta de lavatório e vaso sanitario;

LVI- LICENCIAMENTO DE'OBRAs;:"-àiô...administrativo municipal que

concede licença e prazo para início ê terminqde üúaO&iq'a"l'

LVII- LOGRÂDOURO.PÚBLrcO- álreâ de.terreno destinada ao uso e trânsito

públicos. assim como as ruas. calçadas e praçar
' 

t., 
..LVI[- LOJA OU SAIA COMERCIAL- compartimento de uma edificação

destinado à atividade relativa ao uso comercial'e de serviços;

LIX- LOTE- parcelas de terreno com frente para logradouro público, com divisas

definidas em documento e em condições de receber edificação;

LX- MARQUISE- coberhra saliente na parte extema das edificações;

LXI- MEIO- FIO OU GUIAS- elemento de definição e arremate entre o passeio

e a pista de rolamento do logradouro;

LXII- MEZANINO- piso elevado e integrado a um compartimento;

LXIII- MURO- elemento de vedação que circunda uma iárea ou separa um lugar do

outro;

-<§
+<-(/)6

, §.Í2
'r. E>
<\9 a

r<rE
c-. oP
=EÀ-§3(- <\

LXIV- NIVELAMENTO- regularização de terreno por desaterro ou aterro.

Determinação das diversas cotas e, consequentemente. das altitudes de linha traçada no teüeno;

ard
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
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LXV- PAREDE- obra de alvenaria ou de outro tipo, que forma vedação extema e

as divisões intemas das ediÍicações:

LXVI- PATAMAR- piso intermediiírio entre dois lances de escada ou rampa;

LXV[- PAVIMENTO- estrutura horizontal constitüda de piso, utilizável,

composta de, no mínimo, uma dependência na edificação, coberta ou não, excetuando-se aÍea

de manutenção, como casa de máquinas, bloco de caixa d'água, mezaniro;

LXVU- PÉ- DIREITO- distância vertical entre o piso e o teto ou forro de um

companimentol

LXIX- PERGOLA- estru!üra em materiais diversos constitúda de pilares e

vigamentos, decorativa, localizada erf-riêas âdjacentes à edificadas, sem coberhra, ou coberta

por vegetação;

LXX- nada, com característica que

propicie tráfego;

LXXI- de possibilitar a circulação

vertical entre desní

LXXII- RECUO- distância entre o 1 o da edificação e a divisa do lote;

LXXII- REFORMA- obras de r.eparo, consertos e modificação, com objetivo de

recuperar o bom estado de utilização de uma edificação, desde que não altere a area construída;

LXXN- SACADA OU BALCÃO- parte da edificação em balanço em relação à

parede extema do prédio, tendo pelo menos uma face abeúa para o espaço liwe exterior

(logradouro ou pátio);

LXXV- SARIETA- canal ao longo da pista de rolamento, junto ao meio fio

destinado a coletar águas pluviais da faixa pavimentada e conduzi-las às bocas de lobo;

LXXVI- SOBRELOJA- parte elevada da loja caracterizada pelo piso sobreposto ao

da loja;

LXXVII- SUBSOLO- pavimento ou cômodo de uma edificação situado inteiramente

em nível inferior ao nivel médio longitudinal da testada do imóvel;

{, ir-t-'-+-
\</, ã
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LXXVII- TAPUME- vedação provisória dos canteiros de obras visando seu

fechamento e a proteção dos transermtes;

LXXX- TESTADA- divisa do lote ou da edificação com o logradouro público, que

coincide com o aliúamento;

LXXX- TETO- plano superior intemo de um compartimento;

LXXXI- TERRENO NATURAL- superficie do terreno na situagão em que se

apresenta ou se apresentava na íatoreza ou na conformação dada por ocasião da execução do

loteamento;

vel;rmo

I,XXXIT- TERREO- primeiro piso acima do nível médio longitudinal da testada do

LXXXIII- VARANDA- compartimento aberto, geralmente protegido por uma

cobertura e guarda corpo, prolongamento da edificação de que faz parte;

LXXXIV. VIST efetuados por pessoal técnico do Mrnicípio a fim de

verificar condições de

:
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2lv CT,.VITRIT MUNICIPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gam;

Matéria lida em Plenário -- 354 Reunião Ordinária - 1111012022.

Câmara l\Iunicipal de Congonhas, aos 1'l de outubro de2022.

í#r

\\rn*o
Hemerson Ronan lnácio

Presidente
Mesa Diretora

Câmara Municipal de Congonhas
Rua Dr. Pàcífico Hornem Júniot 82, Centro, Congonha§/MG - Ielefone: (31) 3731-1840 - E mail: camarà@congonhas.ntg.leg.bÍ
www.congonhas.mg.leg.br

Projeto de Lei no 07812022



cÂvnna MUNIcIPAL
Coso do Legislotivo Vereador Ênio do Gama

Câmara Municipal de Congonhas ,5... Au**X.m. de 2022

Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final.

Proleto de Lei no 078/2022 - lnstitui o Novo Código de Obras e Edificações do Município
de Congonhas.

RELATORIO

Dispõe o projeto sobre Novo Código de Obras e Edificaçôes do Município de

Congonhas.

A proposta e de iniciativa do Executivo e está acompanhada de justificativa e de sete

(7) anexos.

O projeto e legal e constitucional.

Somos pela APROVAçÃO da matéria.

Weliton Luiz - Vice-Presidente

Eduardo Ladislau

Edonias

José Bernardes

Gerson

Averaldc

cas Santos

CllC/asc

2/vár

SIM NAO

lgor J. Souza Costa - Presidente

VEREADORES ASSINATURA
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Câmara M!nicip.l de Congonhss
R!â or. Pô.ífico Hômêm lúnior,82, cenko, íonsonhãs/túc - Ieiefone:(31)3731'1840- E-mâilr camara@conronias.mB.les.br
www. .ongônhâ§.ng.lêg.bí
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2/v cÂvana N/uNrcrPAL
Coso do Legislotivo Vereodor Ênio do Gomo

Câmara Municipal de Congonhas, 5 a.&+.{.m}4fta.zozz

Comissão de Obras e Serviços Públicos.

Projeto de Lei no 078/2022 - lnstitui o Novo Código de Obras e Edificações do Município
de Congonhas.

RELATORIO

Versa o projeto sobre o Novo Código de Obras e EdificaçÕes do Município de

Congonhas.

A proposta é de iniciativa do Executivo e está acompanhada de justificativa e de sete

(7) anexos.

O projeto é legal e constitucional.

Somos pela APROVAÇÃO da matéria.

Assinatura

C N.4C/asc

ár

c//

Cüà:,t
)

l

NAO ABST.

N ,(

%
lgor J. Souza Costa - Presidente

VEREADORES SIM

Roberto Kleiton

Averaldo Pereira

x
v

Lucas Santos

José Bernardes
(

í.

CâÍrrrâ Municiprl de Congoíhâs
Rua DÍ. Pâcifico tlomem JúnioÍ, 82, CentÍo, Cotrgonh!§4llc - TelelbDe: (31) 3?31-l840 - E-naii: cmM@coDgoniras ms les Li
ww. coryortr!.ng.leg.br

'.u'

I

Edonias - Vice-Presidente

I

Eduardo Ladislau

>
I

ó.1

Sebastião Moreira I-W^^



2/v cÂvnnn MUNtctPAL
Coso do Legislotivo Vereador Ênio do Gamo

Câmara Municipal de Congonhas, §... aÃ+ff 1r.b. Ê.. de 2022.

Comissão de Tributação, Finanças e Orçamento

Projeto de Lei no 078/2022 - lnstitui o Novo Código de Obras e Edificações do Município
de Congonhas.

RELATORIO

Versa o projeto sobre o Novo Código de Obras e EdificaçÕes do Município de

Congonhas.

A proposta é de iniciativa do Executivo e está acompanhada de justificativa e de sete

(7) anexos.

O projeto e legal e constitucional.

Somos pela APROVAÇÃO da matéria.

Lucas Santos

CÀ,4C/asc

ír

VEREADORES stM NÃO ABST. ASSINATURA

Weliton Luiz- Presidente x &
lgor - Vice-Presidente

V
Averaldo

T
Edonias

*
José Bernardes

À
a

Câmârâ MuÍiciprl de Consonh,s
RffiDr. Pâcifitô Homem Jútrio.,81. Centro, CoDsonh,sÀtc Telefone:(31)3711-1840 E-mail: câmarâ@ccngonhâs mg jeg.br
\\^w. coúgoDhas mg.leg.bt
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2/v CÂIqARA MUNICIPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

Câmara Municipal de Congonhas
Rua Dr. Pacifico Homem JúnioÍ, 82, Centío, Congonhas/MG - Íelefone: (31) 3731-1840 - E-mail: camara@congonhas.mE.leg.br
www.congonhas.mg.leg.br

4r

Projeto de Lei n" 07812022

Pedido de Vista

Pedido de Vista pelo Ver. José Bernardes de Souza - Aprovado por 12
votos favoráveis - 44" Reunião Ordinária - 1311212022, conforme Art. 247, §
40 - R.l.

Câmara Municipal de Congonhas, aos 13 de dezembro de 2022

Uil,tt g
Hemerson Ronan lnácio

Presidente
Mesa Diretora



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

Ofício n.' PMC/GAPRE/015/2023

Exrno. Sr.

Igor Jonas Souza Costa,

Presidente da Câmara Municipal de Congonhas/MG

Prefeito dc Congonhas

Ccrngonhas, 23 de fevereiro de 2023.

LE fi
I L '.)-!%ü

aL-l-ú

MS]T

1L

Senhor Presidente,

Solicitamos a retirada de tramitação do Projeto de Lei n'7812022, que "lnstitui o

novo Código de Obras e Edificações do Município de Congonhas".

Na oportunidade, reiteramos a V.Exa. e demais pares, nossas respeitosas

saudações.

Cordialmente,

câmara Municipal dê congon

iflilflil|l]tilililililililtililtilutil lil

ha6

PROTOCOLO GERAL 586/2023
Oalat 2710212023 . Horárlo: 07:43

Lsglslatlvo

PRÂCA?RESIoÊN)ã Kl.lÍrlT§CllEK. 135 - CãNIRO. CONGONH^§ - MG - CEP 36.{15-e00 - TEL.: í31) 3731.1300 - r'AXr í31 I 3/31.1240 ' www.conoonhss.nô.oov.br
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*- ofícioTeMc/GApRE lotsl2023 - TMPoRTANTE - para prot...
"Marinella Santos Reis" < ma rinella. reis@congon has. mg.gov. br >

24 de fevereiro de 2023 às 17: 11
Para: secreta ria @co ngonhas. mg.leg. br
Cc: andre@congonhas.mg.leg.br
Spam Score:

À Câmara Municipal de Congonhas,

Boa ta rde:

Gentileza protocolar o Ofício n" PMC/CAPRE/015/zoz3 (anexo) que encaminha pedido de retirada de tramitação
do PL7812022.

.-.Favor acusar recebimento do e-mail. Muito obrigada!

Att.

Marinella Santos Reis

Assessora - Secretaria de Governo

Prefeitura de Congonhas/MG

3t) 373l-l3oo I ramal: t4zz lGr) SSS3Z-6+SS
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cÂvnna rvuNrcrPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

Câmara Municipãl de Congonhas
Rua Dr. PacíÍico Homem Júnior, 82, Centro, Contonhas/MG - Íelefone: (31) 3731-1840 - E-mail: camara@congonhas.mg.leg.br

www,congonhas.mg.lêg.br

2/vír

Projeto de Lei no 07812022

lVlateria retirada de tramitação a pedido do Autor, conforme Ofício
PI\NClGAPRE IO15I2O23

[\íateria encaminhada ao Arquivo. Trâmite finalizado.

Câmara t\íunicipal de Congonhas, aos 28 de fevereiro de 2023.

/'\ !il\
SEcRETARIA DO-LEGI§hATIVO

Cámara Municif I de Congonhas


